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Apresentação

ApreSentAção
Este livro discute aspectos centrais relativos ao planejamento e 

dimensionamento da força de trabalho no contexto da administração 
pública federal (APF). Nesse contexto, é necessário primeiramente 
compreender o estado atual da gestão de pessoas na APF, que, sem 
dúvida, foi influenciado pelas decisões dos governos e gestores públicos 
que precederam os atuais.  

O planejamento da força de trabalho (PFT) é parte integrante da 
gestão de pessoas e fornece informações para garantir que a organização 
esteja preparada para as suas necessidades atuais e futuras, selecionando 
as pessoas certas, na quantidade certa, nos lugares e momentos certos ao 
longo do tempo. As informações desse planejamento são determinantes 
para tomada de decisão relativa às atividades relacionadas ao 
recrutamento e seleção, alocação de turnos, desenvolvimento de pessoal, 
treinamento e planos de sucessão, além do dimensionamento da força de 
trabalho. O processo de planejamento deve permear toda a organização 
e requer uma comunicação efetiva entre a área de gestão de pessoas e as 
áreas estratégicas. 

 O dimensionamento da força de trabalho, elemento central deste 
livro, por sua vez, tem o propósito de determinar qual é o quantitativo 
de pessoas necessário para realizar determinadas entregas ou tarefas. 
Existem vários modelos que se propõem a esse fim, cada qual com suas 
limitações. Ressalta-se que a qualidade da informação coletada e analisada 
é vital para que os resultados do dimensionamento sejam o reflexo mais 
próximo da realidade organizacional. 

Enfatizamos que a utilização das ferramentas de gestão descritas 
neste livro pode ir muito além do relatado. Fazem parte dos ganhos 
indiretos da implementação de um planejamento a economicidade, mas 
principalmente o diagnóstico das condições de trabalho com fins de 
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aumentar o bem-estar de funcionários e o fornecimento de ferramentas 
informativas para uma gestão com decisões baseadas em evidências.

Algumas barreiras para a implementação de um PFT são o foco 
em soluções que resolvem problemas no curto prazo, desconsiderando 
o impacto sustentável a longo prazo; a falta de apoio da gestão de cada 
unidade de trabalho; regras pouco flexíveis que impedem inovação; e, 
por último e não menos importante, a falta de confiança nas técnicas 
de planejamento e a resistência à mudança. No entanto, também é de 
extrema importância que se compreendam as limitações do PFT. Isso 
porque talvez mais importante do que todos saberem o que os modelos 
são capazes de fazer pela organização é que os interessados entendam o 
que o modelo não fará. 

O dimensionamento responde quantas pessoas são necessárias em 
cada unidade, e, para não gerar expectativas irreais e frustrações, é preciso 
que isso seja especialmente ressaltado. Este livro apresenta e sugere 
uma série de técnicas, modelos e procedimentos tanto exploratórios e 
descritivos quanto normativos para que gerentes/gestores tomem suas 
decisões. Entretanto, é importante frisar que nenhum modelo é capaz de 
assumir a responsabilidade de decisão da gestão. Os resultados devem 
ser vistos como um ponto de partida para a negociação, planejamento e 
execução e não como uma norma que deve ser seguida servilmente. 

 Nesse sentido, este livro é composto por quatro capítulos. O 
primeiro capítulo, de autoria de Fábio Jacinto Barreto de Souza e Edson 
Mello Jr., aborda a gestão de pessoas nas organizações públicas no âmbito 
das tentativas de reformas e de modernização do Estado e o seu papel 
nesse contexto de mudança, bem como apresenta argumentos com 
base em estudos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e Tribunal de Contas da União (TCU) acerca da 
necessidade de planejar estrategicamente e dimensionar a força de 
trabalho na administração pública federal, deixando claro o que ainda 
necessita ser realizado para chegarmos à eficiência no uso dos recursos 
humanos. No capítulo 2, de autoria de Raissa Damasceno Cunha, Gabriela 
Yukari Iwama, Patricia Guarnieri e Víthor Rosa Franco, o conceito de 
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planejamento da força de trabalho (PFT) é exposto, sendo os conceitos 
e possibilidades de aplicação apresentados. No capítulo 3, os autores 
Víthor Rosa Franco, Gabriela Yukari Iwama e André Luiz Marques Serrano 
abordam em detalhes uma das principais técnicas utilizadas pelo PFT: o 
dimensionamento da força de trabalho, que é o principal aspecto deste 
livro. Por fim, o capítulo 4, de autoria de André Luiz Marques Serrano e 
Vithor Rosa Franco, apresenta o modelo de dimensionamento da força de 
trabalho proposto para o contexto geral do serviço público, detalhando 
seus pressupostos e variáveis, bem como justificando sua escolha em 
detrimento de outros modelos existentes. 

Desejamos a todos uma boa leitura.
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Capítulo 1 – Gestão da força de trabalho na administração pública federal

CApítulo 1 – GeStão dA forçA 
de trAbAlho nA AdminiStrAção 

públiCA federAl

Fábio Jacinto Barreto de Souza 
Edson Mello Jr.

O objetivo deste capítulo é tratar da gestão de pessoas nas 
organizações públicas no âmbito das tentativas de reformas e de 
modernização do Estado e do papel da gestão de pessoas nesse contexto 
de mudança, bem como apresentar argumentos com base em estudos 
da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
e Tribunal de Contas da União (TCU) acerca da necessidade de planejar 
estrategicamente e dimensionar a força de trabalho na administração 
pública federal.

1.1 Gestão pública e planejamento da força de trabalho: 
abordagem histórica

Pode-se afirmar que, no Brasil, a administração pública surge de 
fato com a independência do país. Esse marco temporal torna-se útil 
para se definir um ponto de partida (locus institucional) da formação 
da administração pública brasileira (Andrews; Bariani, 2010; Keinert, 
2007). Não se pretende aqui entrar em discussões conceituais sobre o 
que é administração pública, Estado e governo, mas apenas traçar um 
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recorte temporal-contextual de forma que o leitor possa ter uma melhor 
compreensão sobre o panorama histórico da construção e do planejamento 
da força de trabalho no governo brasileiro. Dessa forma, embora não 
existisse um aparato governamental tão bem estruturado naquela época, 
um conjunto de normas e regulamentos estruturava o Estado e servia de 
base até para se definir quem poderia fazer parte e quem não poderia 
fazer parte da estrutura do Estado. Dessa forma, a burocracia se tornava 
útil também para distribuição de cargos públicos (Abrucio; Pedroti; Pó, 
2014). Todavia, a burocracia não foi capaz de manter o pressuposto de 
racionalidade e colocar freios no aparelhamento da estrutura do Estado, 
não só pelas elites, mas por uma grande quantidade de pessoas que viam 
no serviço público a única alternativa em uma economia fraca e uma ordem 
escravocrata (Abrucio; Pedroti; Pó, 2014; Andrews; Bariani, 2010).

Portanto, houve um consequente inchaço da máquina pública, 
que trouxe consigo não só um excesso de funcionários, como também a 
formação de redes de patronagens e diversas fragilidades institucionais, 
nas quais se assentavam o patrimonialismo, a corrupção e o clientelismo 
em escalas crescentes. Dessa forma, a burocracia instituída teve entre 
suas funções distribuir empregos públicos, como forma de manter 
a sustentabilidade de uma classe média e proletária, além de ajudar a 
garantir apoio político e social (Abrucio; Pedroti; Pó, 2014). Cabe observar 
que o acesso aos cargos de alto escalão continuava restrito e protegido 
por critérios burocráticos que definiam como e quem poderia ocupá-los 
de acordo com os mais diversos interesses. Também não se pode deixar de 
comentar que exceções às regras eram comuns tanto no que diz respeito 
à ocupação desses cargos, quanto à ocupação de cargos de médio escalão 
e à ocupação de cargos de baixo escalão. Os problemas de racionalidade 
das regras também permitiam interpretar e utilizar as normas burocráticas 
para atender os mais diversos interesses, o que por vezes gerava grande 
discrepância entre as normas e os fatos (Andrews; Bariani, 2010). De toda 
sorte, não existia uma burocracia de caráter técnico, mas sim um modelo 
burocrático pouco preocupado com a eficiência governamental (Abrucio; 
Pedroti; Pó, 2014; Andrews; Bariani, 2010). 
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A burocracia com um caráter mais técnico surge em 1938 com a 
criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp). A 
partir de sua criação, observa-se o surgimento de mecanismos técnico-
burocráticos visando à eficiência da máquina pública. Pode-se dizer que 
as primeiras políticas estruturantes visando à organização da força de 
trabalho na administração pública também podem ser creditadas a esse 
período. De acordo com o Decreto Lei nº 579/1938, o Dasp tinha entre 
suas funções selecionar os candidatos aos cargos públicos federais, exceto 
os cargos de magistratura, magistério e das casas parlamentares, além 
de promover a readaptação e o aperfeiçoamento dos funcionários civis 
da União. Embora houvesse clara intenção de se ter uma melhor gestão 
da força de trabalho, a burocracia, mesmo com um conjunto de normas 
que buscava definir critérios para entrada e distribuição de pessoal no 
aparato governamental, continuou sendo manipulada de acordo com as 
circunstâncias, de modo a atender aos mais diversos interesses. 

Como consequência, a força de trabalho na administração pública 
brasileira se dividia entre os selecionados por concurso e promovidos 
por merecimento e os contratados por favoritismos políticos e pessoais 
(Andrews; Bariani, 2010). Observa-se que nessa época a administração 
pública já se apropriava de conhecimentos que possibilitariam dimensionar 
a força de trabalho de forma mais racional. Ideias como as de Fayol, Taylor 
e Weber já eram bastante conhecidas pelo corpo técnico-burocrático que 
ocupava cadeiras no serviço público (Keinert, 2007). Todavia o modelo 
racional do Dasp sucumbiu aos interesses particularistas de toda ordem, 
e dessa forma a alocação de pessoal na administração pública continuou 
sendo pautada por duas formas, a seleção e a livre nomeação, não 
havendo limites quantitativos e postos de trabalhos fixados de maneira a 
adequar meios e fins de forma racional (Andrews; Bariani, 2010). 

A falta de planejamento da força de trabalho (PFT) aliada a um 
modelo burocrático ineficiente sob a perspectiva das relações entre 
interesses públicos e necessidade de pessoal levaram o Governo Militar 
(1967) a um total desconhecimento sobre quantos eram os funcionários 
públicos e se existia mão de obra ociosa (Andrews; Bariani, 2010). A 
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discussão sobre a quantidade de servidores e empregados públicos veio à 
tona juntamente com o início do que se convencionou chamar de Modelo 
Gerencialista da Administração Pública, o qual consiste em se adotar 
práticas da administração privada no serviço público. Entre os métodos, 
buscava-se preconizar resultados e desempenho e os resultados como 
referencial estratégico. Todavia, torna-se presente a lacuna existente 
entre o que se pretende fazer e a quantidade de recursos humanos 
disponíveis. Na tentativa de se dar encaminhamento à questão, a Reforma 
de 1967, que teve seu marco com o Decreto Lei nº 200/1967, trouxe novas 
perspectivas para a gestão da força de trabalho na administração pública. 
O Decreto Lei nº 200/1967, em seu artigo nº 98, dá especial atenção à 
seleção, à alocação e distribuição da força de trabalho, sobretudo no que 
se refere à força de trabalho ociosa. Nesse aspecto é interessante observar 
que há um esforço de alinhamento entre os mecanismos de distribuição 
e realocação de servidores e os objetivos a serem alcançados. Outro 
aspecto da reforma de 1967, diretamente relacionado com a gestão da 
força de trabalho, é a terceirização e os contratos de serviço temporário. 
Esses dois mecanismos, se utilizados de forma adequada e eficiente, 
podem oferecer capacidade para lidar com oscilações na demanda por 
serviços públicos e na necessidade de força de trabalho.  

Pode-se afirmar que o esforço e a atenção dada à gestão de 
pessoal, no período de 1967, guardavam laços com o grande impacto 
orçamentário que a folha de pessoal trazia à administração pública, 
chamando atenção para uma melhor gestão dos recursos humanos 
de modo a reduzir custos (Andrews; Bariani, 2010). Se, por um lado, 
chamava-se atenção para os gastos com pessoal, por outro lado, permitia-
se que empregados públicos fossem contratados sem concurso e sem 
limitações em termos quantitativos. Essa decisão, apesar de dar maior 
flexibilidade para contratação de mão de obra de forma simplificada, 
também trouxe consequências indesejadas, tais como a sobrevivência 
de fragilidades institucionais, como o clientelismo. Deve-se observar 
que não se trata aqui de analisar os efeitos das reformas, sejam eles 
positivos ou negativos, mas apenas de traçar um panorama histórico 
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sobre os mecanismos relacionados à gestão da força de trabalho na 
administração pública brasileira.

A Reforma Gerencial de 1995 também trouxe mudanças que 
impactaram na Gestão da Força de Trabalho na Administração Pública. 
Ao se dividir o Estado em campos de atuação específicos, objetivava-se 
reduzi-lo ao que se chamou de “Núcleo Estratégico e Atividades Exclusivas 
de Estado”, o que teria significativo impacto no montante da força de 
trabalho diretamente envolvida com o aparato governamental. No que se 
refere à gestão de pessoas, buscou-se conciliar um modelo de eficiência 
burocrática com preceitos da Administração Pública Gerencial, pois além 
de criar mecanismos de distribuição da força de trabalho, buscava-se 
ainda identificar mão de obra ociosa e realocar de forma a aproveitar 
melhor os recursos (Andrews; Bariani, 2010). Dessa forma, nota-se que 
muitas premissas da Administração Gerencial já surgiam com a Reforma 
de 1967. A alocação da força de trabalho ficava a cargo de unidades mais 
operacionais, tais como os centros de redistribuição e reaproveitamento 
de pessoal, e ao menos formalmente encontram sua origem no Governo 
Militar (vide Decreto Lei nº 200/1967). Além disso, o que se observa é que 
ainda hoje há grande dificuldade em se associar resultados esperados e 
recursos necessários. Talvez até porque em muitas atividades a lógica do 
serviço público seja diferente da administração privada, embora possam 
ser conciliadas, reinventadas e readaptadas. Na maioria dos serviços 
públicos a relação entre cliente e cidadão parece distante (Osborne; 
Gaebler, 1992). 

Além disso, muitos processos de trabalho não seguem uma 
lógica de operação, mas sim uma lógica política, o que faz com que os 
processos de trabalho nem sempre sejam tão gerenciáveis. Muitas vezes 
na administração pública as unidades envolvidas com gestão de pessoas 
operam em um ambiente complexo e muitas vezes conflituoso, sobretudo 
devido a um grande volume de stakeholders com poder e influência sobre 
essas áreas, excesso de regulação e controles burocráticos, obediência às 
diretrizes do governo central sobre a definição de prioridades e gastos. 
Tudo isso faz com que os processos relacionados ao PFT se tornem mais 
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complexos que na iniciativa privada (Colley; Price, 2010). Por fim, a Reforma 
Gerencial de 1995 criou a carreira de Especialista em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental (EPPGG), cujo objetivo era fortalecer o Núcleo 
Estratégico do Governo com mão de obra qualificada e que fosse capaz de 
dar o assessoramento adequado aos gestores de políticas públicas. Deve-se 
observar que criação de carreiras transversais faz com que o órgão central 
tenha mais controle e facilidade na mobilidade da força de trabalho. Um 
debate importante sobe o tema gira em torno da mobilidade das carreiras, 
pois oferece flexibilidade em apropriar recursos de acordo com as variações 
de demanda. Os governos são responsáveis pela entrega de uma ampla 
gama de serviços para sociedade, desde infraestrutura a saúde pública. 
Todas essas demandas são contingenciadas por processos políticos. Por 
vezes a força de trabalho necessária para atender novas demandas ou 
variações no tempo e escopo de políticas públicas pode gerar distorções no 
dimensionamento. Por esse motivo, é necessário que se tenha mobilidade 
e flexibilidade o suficiente para lidar com a alocação de recursos humanos. 
Se, por um lado, a sobra de recursos pode ser vista como desperdício, a 
falta de recursos pode comprometer os serviços e em alguns casos gerar 
danos significativos para a sociedade (Colley; Price, 2010). Por isso, vários 
governos estão buscando elaborar ou aprimorar seus modelos de PFT 
de modo a criar formas de mobilizar a força de trabalho de acordo com 
a necessidade (Anderson, 2004; Colley; Price, 2010). Nesse sentido, o 
debate sobre carreiras transversais pode ser importante.

Já em um período recente, no Brasil, foi instituída a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública Federal Direta, 
Autárquica e Fundacional (PNDP) por meio do Decreto nº 5.707, de 23 de 
fevereiro de 2006. Objetivamente o instrumento busca resolver antigos 
problemas, tais como a qualidade dos serviços prestados, a adequação das 
competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, a 
capacitação e o desenvolvimento de servidores públicos. Passada mais 
de uma década da PNDP, a Escola Nacional de Administração Pública 
(Enap) realizou um estudo sobre a Implementação da Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoal. O estudo objetivou identificar os 



17

Capítulo 1 – Gestão da força de trabalho na administração pública federal

estágios de implementação da política na tentativa de explicar fatores 
intervenientes. O estudo permitiu concluir que a política não havia sido 
implementada conforme o esperado, tanto pelos gestores quanto pelos 
implementadores. Sob a ótica do PFT, as inovações trazidas pela PNDP 
focam mais em fatores subjacentes, mas diretamente relacionados ao 
tema, pois variáveis como habilidades e conhecimento da tarefa são 
variáveis importantes, sobretudo para o dimensionamento da força de 
trabalho (DFT). O trabalho muitas vezes pode requerer conhecimentos e 
habilidades específicas (Jacobson, 2010).

Ao observar essas reformas e o contexto no qual se pretende 
abordar neste texto, qual seja, a gestão da força de trabalho na 
administração pública brasileira, nota-se uma grande preocupação em 
se criar instrumentos que permitam gerenciar a entrada, movimentação 
e saída de servidores e funcionários públicos. No que se refere 
especificamente ao dimensionamento da força de trabalho, ainda não se 
observam na administração pública muitos instrumentos que permitam 
planejar e distribuir de forma mais precisa e sistemática os recursos 
humanos existentes – talvez diante da complexidade, da quantidade de 
variáveis envolvidas, dos desafios e das dificuldades em se implementar 
frameworks funcionais de planejamento em grande escala (Goodman; 
French; Battaglio, 2013; Colley; Price, 2010; Miracle 2004). Esse 
assunto será mais bem abordado no tópico posterior.

1.2 Gestão da força de trabalho: panorama, dilemas e desafios 
no governo brasileiro

Atualmente, as unidades de recursos humanos da administração 
pública vêm enfrentando uma série de desafios. Isso vem acontecendo 
por diversos motivos, entre eles as mudanças nas relações de trabalho, 
avanço da tecnologia, intensificação do uso das mídias sociais e 
processos de terceirização e privatização. Tudo isso vem fazendo 
com que essas unidades passem a atuar de maneira mais estratégica 
(Goodman; French; Battaglio, 2013). Observa-se que na administração 
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pública as áreas envolvidas com gestão de pessoas operam em um 
ambiente complexo e muitas vezes conflituoso, sobretudo devido um 
grande volume de stakeholders com poder e influência sobre essas 
áreas, excesso de regulação e controles burocráticos, obediência às 
diretrizes do governo central sobre a definição de prioridades e gastos. 
Tudo isso faz com que os processos relacionados à gestão de pessoas na 
administração pública se tornem pesados e ineficientes, fazendo com 
que, em última análise, o PFT se torne mais complexo que na iniciativa 
privada (Colley; Price, 2010).

Em seu estudo, Colley e Price (2010) mostram como a falta de PFT 
pode acarretar problemas na gestão de serviços e das organizações públicas, 
e que muitos desses problemas poderiam ser previstos a partir do PFT. 
Para Goodman, French e Battaglio (2013) a incorporação do PFT na gestão 
de recursos humanos pode auxiliar de forma significativa, especialmente 
quando as organizações enfrentam rotatividade potencialmente negativa 
e a perda de conhecimento institucional. Dessa forma, os autores sugerem 
que o PFT deve fazer parte do processo estratégico de planejamento de 
recursos humanos.

Como observado no tópico anterior, embora existam progressos 
empreendidos pelo governo brasileiro no sentido de garantir o mérito, 
a continuidade de pessoal, imparcialidade e profissionalismo no serviço 
público, e para manter um controle firme sobre a dimensão da força 
de trabalho, atualmente as práticas de gestão de recursos humanos 
no Governo Federal ainda tendem a se concentrar mais no controle do 
cumprimento das regras e normas básicas, ainda sob uma perspectiva 
burocrática e gerencial. A gestão pública burocrática é caracterizada 
pelos preceitos de Max Weber, sobretudo por intensa hierarquia 
funcional, mérito como critério de justiça e ascensão funcional 
baseada em critérios de senioridade e desempenho (Weber, 1973). A 
racionalidade se encontra na adequação de meios e fins. Ao considerar a 
força de trabalho como um meio para se atingir objetivos institucionais, 
a relação entre meios e fins precisaria se pautar em critérios impessoais 
(Weber, 1973), enquanto que, no paradigma gerencial, a forma de 
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delegação e controle entre as agências do setor público, que são mais 
descentralizados e não obedecem a todos os requisitos burocráticos 
(Bresser Pereira, 1996), são focados na necessidade de produzir 
accountability, autonomia e responsabilidade (Rezende, 2002).

O que se observa é que ainda há um constante dilema entre a 
burocracia e o clientelismo (Loureiro; Olivieri; Martes, 2010). Isso 
traz implicações diretas à gestão da força de trabalho na administração 
pública. Segundo Loureiro, Olivieri e Martes (2010), o insulamento das 
estruturas governamentais, sobretudo para protegê-las de pressões 
políticas, gera um dilema. Se por um lado busca alcançar maior eficiência, 
sobretudo na gestão da força de trabalho, por outro, pode levar o 
governo e o próprio órgão central a perder apoio político, sobretudo no 
Congresso ou de aliados importantes. Para os autores, dependendo da 
estratégia utilizada, o Governo pode limitar sua própria capacidade de 
empreender políticas públicas. Atualmente não é uma tarefa tão simples 
movimentar recursos ociosos de um ministério para outro, sobretudo 
dentro de uma lógica de presidencialismo de coalisão. O grande desafio 
é lidar com o processo político e o DFT. 

 Outra questão, mais relacionada ao gerencialismo, é que muitas 
vezes ele se espelha em práticas da administração privada tendo como 
base a busca e aferição de resultados e metas. Nesse caso, a dificuldade 
talvez seja o estabelecimento e a clareza no que se refere ao que se 
pretende atingir. Isso porque, sem objetivos claros (fins), torna-se 
muito difícil tratar da quantidade de força de trabalho (meios) e, muito 
mais, tratar de PFT. Dessa forma, se não há clareza nos resultados que 
se pretende alcançar, também não haverá clareza na quantidade de 
recursos necessários, inclusive recursos humanos. Entre as implicações 
práticas à administração pública, pode-se afirmar que não é possível 
inferir com muita certeza se há muitos ou poucos servidores na 
administração pública: muitos ou poucos para fazer o quê? Nesse caso, 
como observado desde a década de 1960, tenta-se alinhar recursos, 
inclusive recursos humanos ao planejamento governamental (Andrews; 
Bariani, 2010; Peixoto, 2008). Talvez um dos grandes desafios seja 
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conciliar o alinhamento estratégico desses grandes planos à dinâmica 
das políticas e das organizações públicas, de forma a permitir que esse 
alinhamento ocorra de maneira mais dinâmica. Atualmente, existe 
uma série de instrumentos que permitem fazer esse alinhamento, mas 
quando se trata de uma perspectiva mais estratégica, ainda há grandes 
desafios a serem superados.  

Em um relatório da Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) elaborado em 2010, sobre a gestão 
de recursos humanos no governo brasileiro, foi identificado que o Brasil 
possui uma grande quantidade de informações disponíveis, permitindo 
alinhar custos e pessoal com impressionante grau de granularidade, 
sobretudo no que se refere a custos e quantidade de pessoas. Segundo 
o relatório, as informações estão disponíveis e permitem um bom 
acompanhamento nesse aspecto, porém, quando se trata de tomada 
de decisões estratégicas, observa-se que a discussão sobre força de 
trabalho na Administração Pública está posicionada em uma agenda bem 
menos estratégica. Para enfrentamento desse desafio, a OCDE sugere a 
criação de um observatório da força de trabalho na administração pública 
brasileira. Todavia, alguns desafios ainda parecem presentes, sobretudo 
relacionados à qualidade da informação que se obtêm, metodologia de 
coleta e processamento dessas informações.

Ainda quando se fala em elevar a um nível estratégico o PFT, 
discussões sobre privatização, terceirização e uso de tecnologia e 
automação são tratadas muitas vezes em uma pauta alheia (Andrews; 
Bariani, 2010; Loureiro; Abrucio; Pacheco, 2014).  Não é de hoje que 
se sabe que os impactos da tecnologia da informação e da automação 
na força de trabalho (Woodward, 1965) influenciam a quantidade de 
pessoas necessárias para determinadas atividades. Dessa forma, será 
que sistemas automatizados em zonas aduaneiras poderiam reduzir 
a necessidade de Auditores e Fiscais da Receita Federal? Sistemas de 
inteligência de dados poderiam reduzir a quantidade de ações ajuizadas 
contra a União ou permitir que os Advogados Públicos atuem de maneira 
mais estratégica, reduzindo a quantidade necessária de Advogados da 
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União e Procuradores Federais? A privatização de serviços não exclusivos 
faria aumentar ou diminuir a necessidade de pessoal? A discussão de 
questões como essas pode colocar o PFT em um patamar mais estratégico.  

Os resultados obtidos pelas organizações dependem fundamental-
mente das pessoas que nelas trabalham. Considerando o fator humano 
um aspecto relevante na dimensão estratégica do governo, o Tribunal 
de Contas da União decidiu promover levantamento na área de pessoal, 
buscando conhecer e avaliar a situação da governança e da gestão de 
pessoas em uma amostra abrangente de organizações da administração 
pública federal, com o intuito de identificar os pontos mais vulneráveis e 
induzir melhorias nessa área. A primeira avaliação do tribunal foi realizada 
em 2013 e, em 2016, foi realizado um novo levantamento. No relatório 
do Tribunal, é possível observar que a situação da governança de pessoas 
na administração pública federal deixa a desejar. De forma geral, os 
órgãos e as entidades participantes apresentaram baixa capacidade em 
quase todos os componentes do modelo de avaliação utilizado nesse 
levantamento. Especificamente sobre o PFT, a pesquisa do TCU levou em 
consideração nove questões: 

Q1: A organização define de maneira documentada quantitativo de 
referência de pessoal por unidade organizacional?

Q2: A organização utiliza procedimentos técnicos para definir o 
quantitativo necessário de pessoal por unidade organizacional? 

Q3: A organização atualiza, com base em procedimentos técnicos, o 
quantitativo necessário de pessoal por unidade organizacional?

Q4: A organização avalia informações quantitativas que descrevem 
as principais características da força de trabalho?  

Q5: A organização utiliza as informações sobre a força de trabalho 
para orientar as decisões relativas à gestão de pessoas? 

Q6: A organização identifica quais são as ocupações críticas? 
Q7: A organização identifica o perfil profissional requerido/desejado 

para as ocupações críticas? 
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Q8: A organização identifica lacunas entre os perfis profissionais 
apresentados pelos colaboradores e os requeridos/desejados referentes 
às ocupações críticas? 

Q9: A organização define metas para redução das lacunas entre os 
perfis profissionais apresentados pelos colaboradores e os requeridos/
desejados referentes às ocupações críticas da organização?

A Figura 1 apresenta o panorama geral dos dados da pesquisa no 
que se refere ao PFT, realizada pelo TCU. 

Figura 1 – Respondentes por número de questão

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Tribunal de Contas da União.

Observa-se que as organizações parecem possuir iniciativas para 
dimensionar a força de trabalho, embora mais da metade não possua 
uma metodologia/procedimento (Q2:56,3%) e, consequentemente, não 
utiliza sistematicamente (Q3:57,1%). Como já observado anteriormente, 
as habilidades dos servidores e funcionários públicos exercem efeito 
significativo no dimensionamento da força de trabalho. Também se 
observa que (Q5) 75,8% das organizações utilizam as informações da 
força de trabalho no processo de tomada de decisão. Também, deve-se 
ressaltar que menos da metade das organizações identificam ocupações 
críticas (Q6:42,6%). A identificação de ocupações críticas permite um 
melhor PFT, considerando diversos fatores que vão desde a dependência 
de recursos até a rotatividade de recursos críticos. A Figura 2 divide os 
dados por tipo de organização pública e trata especificamente da Questão 
2, referente à pesquisa realizada pelo TCU.
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O uso de técnicas para DFT permite às organizações ter modelos 
mais precisos para se aferir o quantitativo de força de trabalho necessária 
para execução de suas atividades. O uso de técnicas também permite fazer 
análises comparativas e temporais, além de servir de base para políticas 
de avaliação de desempenho e desenvolvimento de pessoal. Ao observar 
a Figura 2, nota-se que grande parte das organizações ainda não adota 
técnicas e procedimentos para o DFT. Nota-se que em todas as categorias 
ao menos 50% das organizações questionadas não adotam nenhuma 
técnica para o dimensionamento da força de trabalho.

Figura 2 – Organização utiliza procedimentos técnicos para definir o 
quantitativo necessário de pessoal 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Tribunal de Contas da União.

No que se refere ao uso contínuo das técnicas de dimensionamento, 
observa-se, a partir da Figura 3, que também não é muito utilizado. O 
uso contínuo de técnicas de dimensionamento ajudaria a organização a 
aperfeiçoar seus modelos, armazenar séries históricas e possuir dados 
mais elaborados para suporte à tomada de decisão. Para se manter o 
uso das técnicas é necessário que exista pelo menos alguma metodologia 
implementada, sobretudo para coleta e tratamento dos dados. Um 
ponto de alerta, é que algumas organizações contratam consultorias para 
realizar o dimensionamento sem um plano de sustentação do modelo 
em longo prazo. Dessa forma, a organização acaba não absorvendo 
competências necessárias para absorver as técnicas e tornar o processo 
de dimensionamento mais dinâmico. 
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O PFT adequado demanda análises sistemáticas e avaliação de 
necessidades atuais e futuras, tanto do quantitativo de pessoal quanto da 
composição de perfis, além de definições das estratégias e ações necessárias 
à viabilização de metas. Esse processo envolve também a integração e 
análise de um conjunto de informações que permitirá ao longo do tempo 
identificar as lacunas entre as necessidades atuais e futuras da organização e 
a capacidade existente, tanto em termos quantitativos como qualitativos. Um 
planejamento sistemático da força de trabalho permite também à organização 
o alinhamento entre a força de trabalho e a estratégica organizacional, assim 
como o desenvolvimento de um quadro sobre as lacunas de competências 
existentes e as necessidades futuras da organização.  A partir dos dados da 
Figura 3, também é possível observar que poucos órgãos e entidades utilizam 
o dimensionamento da força de trabalho de forma sistemática; entre os 
possíveis fatores, pode-se afirmar que a falta de um modelo (método 
e procedimento) devidamente institucionalizado pode ser um grande 
impedimento. Todavia, não se pode afirmar que as organizações envolvidas 
no estudo do TCU não possuem informações e não fazem uso dessas.

Figura 3 – A organização atualiza, com base em procedimentos técnicos, 
o quantitativo necessário de pessoal

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Tribunal de Contas da União.

As conclusões do Relatório do TCU (2016) demonstram que 
há significativas deficiências nos sistemas de governança e gestão de 
pessoas da maioria das organizações avaliadas, o que certamente está 
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comprometendo a capacidade delas de gerar resultados e benefícios para 
a sociedade, além de expô-las a diversos riscos relevantes, tais como: 
descumprimento de leis; corrupção; gastos com ações ou servidores 
que não agregam valor para a organização; falta de pessoal qualificado 
em áreas críticas; excesso de pessoal em outras áreas; desmotivação e 
falta de comprometimento com o trabalho. Na maior parte do Governo 
Federal, parece haver deficiência na gestão de pessoas. As atividades 
típicas de departamento de pessoal parecem ser bem administradas, 
mas a gestão estratégica de pessoas parece ser incipiente na maioria dos 
casos, embora existam iniciativas importantes em andamento, tais como 
no Tribunal de Contas da União (TCU), que desde 2016 tem como iniciativa 
estratégica aperfeiçoar a gestão do desempenho, o reconhecimento e o 
desenvolvimento profissional por meio da implementação de solução 
integrada e parametrizável de gestão de pessoas; integração da gestão 
de desempenho com os demais processos de gestão de pessoas; 
aprimoramento da gestão do reconhecimento; implementação do modelo 
de educação corporativa e ampliação da certificação profissional. 

1.3 Planejamento e dimensionamento da força de trabalho 
no governo brasileiro

O PFT na Administração Pública não é recente, e diversos órgãos 
de governo em todo o mundo estão adotando cada vez mais práticas 
relacionadas (Anderson, 2004). Em uma pesquisa exploratória inicial no 
Brasil, foram encontradas algumas organizações públicas com iniciativas 
de PFT, tais como Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, Agência Nacional de Aviação Civil, Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal, Tribunal de Contas da União, Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento, e Companhia Nacional de Abastecimento e Ministério 
da Saúde. 

Em alguns desses modelos, parece haver pouca compreensão 
da natureza das organizações e, sobretudo, das diferentes tipologias 
organizacionais, tema que é amplamente discutido no campo da 
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administração (Pugh; Hickson, 1976; Pugh; Hickson; Turner, 1969). A 
tentativa de generalização dentro de um modelo padrão que ignora uma 
série de variáveis contextuais também retrata outra dificuldade. Outros 
problemas recorrentes estão relacionados aos erros matemáticos das 
fórmulas utilizadas, às premissas equivocadas consideradas e ao pouco 
conhecimento teórico-científico sobre o tema. 

As metodologias de dimensionamento para o serviço público 
precisam considerar como premissa básica a natureza do trabalho e o 
tipo de organização. Obviamente, variáveis que influenciam a natureza 
do trabalho de um Auditor da Receita Federal são diferentes de variáveis 
que influenciam um Analista Técnico Administrativo e/ou um Advogado 
da União, e isso precisa ser considerado nas metodologias utilizadas. O 
conhecimento da natureza do trabalho e dos seus resultados são questões 
básicas para o dimensionamento e, embora pareçam ser abarcadas pela 
maioria das metodologias, são observadas de forma genérica. Portanto, 
faz-se necessário uma boa compreensão da natureza da organização e das 
características do trabalho; para tanto, pelo menos quatro dos métodos 
pesquisados utilizam técnicas de mapeamento de processos. Isso porque 
muitos desses projetos carecem da robustez metodológica necessária 
para a compreensão da natureza do trabalho e demonstram dificuldade 
de replicação e generalização. 

O mapeamento de processos tenta explicar as relações entre 
variáveis de maneira fluída e causal em um único sentido (fluxo), e 
isso por vezes limita a compressão de fenômenos contextuais e a 
identificação de variáveis que não necessariamente seguem o referido 
fluxo. Por exemplo, ao considerar a dinâmica e a complexidade das 
organizações e as variáveis que a permeiam, provavelmente poucas delas 
estarão restritas a uma ordem lógica, concatenada e causal (Mintzberg, 
2003; Daft, 2007; Pfeffer; Salancik, 2003). Além disso, é de se notar 
que tanto o mapeamento de processo quanto a visão de cadeia de 
valor são modelos de mercado. Sabe-se que as tentativas de se adaptar 
modelos de mercado para administração pública nem sempre trazem 
resultados satisfatórios, situação abertamente relatada pela literatura 
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especializada (Osborne; Gaebler, 1992; Paula, 2005; Abrucio, 2006; 
Denhardt, 2012). 

A falta de uma base conceitual clara torna-se um risco para 
qualquer modelo de dimensionamento. A confusão entre as variáveis 
dependentes, variáveis independentes, variáveis moderadoras e outras 
variáveis que influenciam o modelo, além da própria compreensão, 
definição e elucidação de conceitos, como demanda e resultado, 
parecem presentes nos modelos observados. Alguns modelos 
apresentam uma documentação rasa e pouco didática e sem nenhuma 
definição conceitual clara, o que obviamente os levarão a falhar em 
diversos pontos. Nesse sentido, é importante lembrar que qualquer 
modelo estatístico/matemático só é capaz de gerar resultados se em 
sua construção houver uma compreensão objetiva e clara da teoria que 
o sustenta (Hair; Black; Babin; Anderson; Tatham, 2009). Observa-
se aqui que não se trata de apenas conceitos teóricos, mas também 
conceitos empiricamente construídos a partir do conhecimento sobre 
a natureza do trabalho e das variáveis encontradas, bem como seu 
comportamento.

Uma falha comum nos métodos observados são os problemas 
matemáticos ou fórmulas inconsistentes. Algumas metodologias 
lançam correções e desvios sem explicar de onde foram tirados ou, 
ainda, não explicam se há algum fundamento além do senso comum. 
Em um dos modelos foi considerada uma ociosidade da mão-de-obra 
de 60%, todavia, sem o devido embasamento empírico ou teórico, 
afirmações como essa não passam de um chute, ou de uma opinião sem 
fundamento. As simplificações muitas vezes são necessárias para lidar 
com a falta de informação, tempo e demais restrições, todavia, precisam 
ser consideradas com base em parâmetros concretos. Dessa forma, é 
preocupante que alguns modelos não exponham de forma clara como 
chegaram a determinadas taxas.

A combinação direta de variáveis como são utilizadas na maioria 
dos modelos partem do pressuposto de que não há outras variáveis 
que estão moderando ou mediando essas relações, e dessa forma não 
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admitem margens de erro e nem construções matemáticas para lidar 
com o comportamento de outras variáveis que também influenciam as 
variáveis estudadas. Obviamente as margens de erro são bem grandes. 
Ao desconsiderar a variação da demanda, em alguns casos o resultado 
do dimensionamento pode levar a decisões desastrosas em questões 
como sazonalidades, que podem ser cruciais para o modelo (Anderson, 
2004). Por exemplo, sabe-se que, no período em que se iniciam as 
campanhas de fiscalização relacionadas ao IPVA, os atendimentos nas 
agências do DETRAN aumentam consideravelmente.

Portanto, os governos são responsáveis pela entrega de uma gama 
de serviços para sociedade, desde infraestrutura à saúde pública; todavia, 
o planejamento desses serviços muitas vezes não leva em consideração 
a força de trabalho necessária para sua execução. Nesse sentido, a sobra 
de recursos pode ser vista como desperdício, bem como a falta pode 
comprometer os serviços e, em alguns casos, gerar danos significativos 
para a sociedade (Colley; Price, 2010). Por isso, os governos estão 
buscando elaborar ou aprimorar seus modelos de PFT. Pode-se considerar 
que esse movimento recai sobre as unidades de gestão de pessoas que 
buscam alinharem suas ações à estratégia da organização, no sentido de 
aumentar a capacidade produtiva ao mesmo tempo em que se aumenta a 
racionalidade dos processos de trabalho (Anderson, 2004; Colley; Price, 
2010). 

Em seu estudo, Colley e Price (2010) mostram como a falta de 
PFT pode acarretar problemas na gestão de serviços e das organizações 
públicas, e que muitos desses problemas poderiam ser previstos a partir 
do PFT. Para Goodman, French e Battaglio (2013), a incorporação do 
PFT na gestão de recursos humanos pode auxiliar de forma significativa, 
especialmente quando as organizações enfrentam rotatividade 
potencialmente negativa e a perda de conhecimento institucional. Dessa 
forma, os autores sugerem que o PFT deve fazer parte do processo 
estratégico de planejamento de recursos humanos.

Ressalta-se a importância do detalhamento da metodologia dos 
modelos a serem utilizados para o PFT, para que a robustez do modelo 
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fique clara, bem como suas fragilidades, e para que exista validade 
metodológica, a fim de que as variáveis a serem consideradas e as 
limitações do modelo fiquem claras, garantindo sua robustez e validade 
científica, o que será abordado em detalhes no capítulo 4 deste livro. 
Mas antes disso, é necessário apresentar o PFT como uma das principais 
estratégias para a gestão eficiente das pessoas, o que propõe o próximo 
capítulo deste livro. 
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Neste capítulo, detalharemos o planejamento da força de trabalho 
(PFT), definindo conceitos e apresentando possibilidades de aplicação. 
Elemento-chave de suporte no gerenciamento de organizações, 
o PFT é responsável por assegurar que as pessoas certas estejam 
disponíveis nos lugares certos e nos momentos certos para executar 
planos estratégicos com qualidade e eficiência. As informações do 
planejamento são essenciais para a utilização adequada dos resultados 
do dimensionamento da força de trabalho.

2.1 Tomada de decisão na gestão: como planejar a força de 
trabalho

As alterações políticas, econômicas e sociais, bem como novas 
tecnologias têm modificado as expectativas dos cidadãos, os quais 
requerem cada vez mais eficiência, responsividade e transparência no uso 
de recursos de organizações governamentais (Dickinson; Sullivan, 2015). 
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O planejamento da força de trabalho (PTF) se insere nesse contexto, 
trazendo soluções para problemas discutidos há muito tempo nos círculos 
de política internacional. 

O que inicialmente parecia um problema exclusivo dos países 
em desenvolvimento tem sido incluído na agenda das políticas públicas 
de diversos países (Agartan, 2015; Goodman; French; Battaglio Jr., 
2015; Gunter, 2008; Lewis; Cho, 2011). Após esse período, em que foi 
menos proeminente na agenda de pesquisa em gestão de pessoas, o 
PFT é atualmente visto como uma maneira de viabilizar um desempenho 
sustentável, fornecendo a base para uma melhor tomada de decisão 
sobre as necessidades futuras da organização em termos de pessoas, 
recursos e demandas. Um dos principais motivos para a concentração 
de esforços no PFT está na necessidade de otimizar recursos escassos, 
principalmente em países em desenvolvimento, para garantir, ao mesmo 
tempo, a disponibilidade de categorias de força de trabalho essenciais 
(Verma, 1984).

O PFT fornece informações determinantes para a atuação 
estratégica e responsiva diante das demandas governamentais cada 
vez mais complexas na oferta de serviços aos cidadãos (International 
Personnel Management Association, 2002; Helton Jackson, 2007; 
Jacobson, 2010; Dickinson; Sullivan, 2015). Existem inúmeras 
estratégias de implementação de um PFT, o que todas têm em comum 
é que se propõem a garantir que a organização esteja preparada para as 
suas necessidades atuais e futuras, selecionando as pessoas certas, na 
quantidade certa, nos lugares e momentos certos ao longo do tempo 
(Jacobson, 2010).
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Trata-se de um processo para estimar a demanda da organização, 
além dos recursos necessários para atender a essa demanda. É considerado 
um processo contínuo de alinhamento entre a força de trabalho com os 
objetivos e necessidades a ela relacionados, desde metas organizacionais 
até os requisitos legislativos, envolvendo um planejamento de curto e 
longo prazo (Choudhury, 2007). Dessa forma, o PFT está preocupado 
com os estados futuros, além de estar intrinsecamente relacionado às 
considerações organizacionais mais amplas (Greene; Hudzik, 1981). 

No PFT é feita uma avaliação sistemática do conteúdo e da 
composição da força de trabalho, para determinar quais são as ações 
necessárias para responder às demandas atuais e futuras a fim de alcançar 
metas e objetivos (Jacobson, 2010). A Associação Internacional de Gestão 
de Pessoas, ou, na língua inglesa, International Personnel Management 
Association  (IPMA) (2002), define o PFT como o alinhamento estratégico 
do capital humano de uma organização com o direcionamento de suas 
operações. Trata-se de um processo metódico que analisa a força de 
trabalho atual, determinando futuras necessidades da força de trabalho, 
para que a organização (governamental ou não) possa cumprir sua missão, 
metas e objetivos.

Diversas áreas do conhecimento fornecem procedimentos para 
implementação de um PFT. Os métodos e modelos surgem de áreas como 
administração e psicologia organizacional, mas também por pesquisadores 
de engenharia de produção e economia, utilizando medidas estatísticas 
e matemáticas. Por ser um conhecimento produzido em áreas distintas, 
nomenclaturas variadas são dadas aos mesmos fenômenos, o que 
dificulta a pesquisa e a organização de um escopo teórico consistente em 
PFT. Além disso, há uma lacuna entre a literatura acadêmica sobre o PFT e 
o que os responsáveis pelo planejamento e gerentes fazem em contexto 
real (Edwards, 1983).

Os problemas de PFT implicam algumas características especiais 
que estão ausentes em outros tipos de problemas de alocação de recursos 
(De Bruecker; Van den Bergh; Beliën; Demeulemeester, 2015). Quando 
pessoas estão envolvidas, o ambiente de decisão tende a ser muito 
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mais dinâmico, tanto do lado da oferta de força de trabalho quanto pela 
demanda de trabalho em si. Os modelos usados para descrição e previsão 
do comportamento de grandes grupos de pessoas comumente planejam 
a análise pela perspectiva da oferta. Neles, a quantidade de pessoas 
empregadas na organização é entendida pelo lado da oferta de mão de 
obra e não pelo lado das demandas organizacionais, nas quais haveria 
uma tentativa de prever a necessidade de empregados, que surge devido 
ao aumento do volume de trabalho ou crescimento da organização como 
um todo (Edwards, 1983; Mc Clean, 1991).

Os modelos com foco na demanda tentam prever as futuras 
necessidades de força de trabalho considerando os requisitos do mercado 
ou adotando uma abordagem de séries temporais. Esses modelos são 
especialmente relevantes para governança. Por exemplo, os formuladores 
de políticas de saúde que usam PFT conseguem fazer provisões de serviços 
adequados para os cidadãos por meio da utilização mais eficiente dos 
recursos (Nayebi; Mohebbifar; Azimian; Rafiei, 2017). No entanto, sob 
um ponto de vista micro, esses modelos são menos interessantes para 
análise e planejamento da força de trabalho em unidades de trabalho cuja 
necessidade de pessoal é majoritariamente determinada pela oferta, e 
não pela demanda. 

O planejamento tem a função de oferecer informação sobre a 
demanda de força de trabalho para evitar interrupções no atendimento 
aos cidadãos (Colley; Price, 2010). A ausência de estratégia de força 
de trabalho pode resultar em efeitos negativos, sendo, por exemplo, 
o desfalque na quantidade de especialistas uma das razões mais 
importantes para o acesso limitado aos cuidados e ao aumento no tempo 
médio de espera por atendimentos (Domagała; Klich, 2017). Por outro 
lado, os modelos que entendem o trabalhador como oferta, analisam 
a força de trabalho atual e buscam fazer predições de fluxo/estoque de 
pessoal. Os estoques representam o número de pessoas empregadas na 
organização e o que elas produzem, enquanto que os fluxos se referem a 
todos os movimentos, tanto entre cargos quanto para fora da organização 
(Edwards, 1983). Esses modelos são usados para gestão de pessoas, e 
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nesses modelos é que este capítulo está focado. Evidentemente, as 
informações geradas são de extrema relevância para tomada de decisão 
governamental, mas os procedimentos e técnicas aqui descritos são 
ferramentas aplicadas essencialmente na gestão em geral.  

O contexto de trabalho em que uma organização opera tem uma 
influência crucial na forma com que o uso de ferramentas e estratégias 
de gestão são realizados (Nes; Solberg; Silkoset, 2007; Ralston; Holt; 
Terpstra; Kai-Cheng, 2008). Não somente questões de mercado, mas 
aspectos culturais e legislações trabalhistas são determinantes. Como 
apontam Reis, Freitas, Martins e Oliveira (2015, p. 30), um exemplo 
no qual o PFT pode ser utilizado para suprir requisitos legislativos é a 
necessidade de “dimensionamento das necessidades institucionais, com 
definição de modelos de alocação de vagas que contemplem a diversidade 
da instituição” nos Planos de Carreira das Instituições Federais de Ensino 
vinculadas ao Ministério da Educação (Decreto Lei nº 11.091/05, de 12 de 
janeiro de 2005, da Presidência da República). 

Países cujas contratações e demissões são mais rápidas, possuem 
maior flexibilidade para se ajustar às mudanças (Edwards, 1983). Por isso, 
em certa medida, o planejamento deve considerar as particularidades e 
ser adequado ao tipo de organização, ao país e até mesmo à cidade no qual 
está sendo implementado, não seguindo de modo cego determinações 
vindas de outros países ou de outras organizações. Infelizmente temos 
poucas publicações nacionais que estudam a implementação de PFT 
(Carvalho; Santos; Campos, 2013; Trigueiro-Fernandes; Hipólito; 
Añez, 2018). Se, por um lado, a legislação trabalhista é a mesma em todo 
Brasil, aspectos culturais de cada cidade e organização também podem 
reger regras implícitas de convívio que geram necessidades específicas de 
planejamento e gestão de pessoas (Gelfand; Erez; Aycan, 2007).

Outra questão que concerne ao contexto de atuação do PFT são 
as necessidades organizacionais (Khoong, 1996). Em acordão do TCU 
(2016), especificamente no que concerne ao PFT, foi identificado que 
apenas 16% das organizações utilizam procedimentos técnicos para 
definir o quantitativo necessário de pessoal por unidade organizacional, 
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ou seja, apenas 16% possuem dimensionamento da força de trabalho; 
apenas 20% das organizações identificam o perfil profissional requerido 
ou desejado para as ocupações críticas, e apenas 9% das organizações 
utilizam perfis profissionais requeridos ou desejados para a escolha dos 
gestores. Evidentemente, se a organização faz parte da pequena parcela 
que possui suas unidades dimensionadas e perfil profissional requerido 
ou desejado para as ocupações críticas estabelecidas, os esforços para 
realização de um PFT serão bastante distintos de organizações que não 
possuem essas informações, e podemos dizer que aquelas seguiram um 
passo à frente em suas coletas e análise de dados.

Conforme afirmado anteriormente, o objetivo macro das práticas 
do PFT é de preparar a organização para as suas necessidades atuais e 
futuras, tendo as pessoas certas, na quantidade certa, nos lugares e 
momentos certos (Sinclair, 2004). Portanto, pode-se determinar que as 
bases do planejamento adequado abranjam curto, médio e longo prazos: 
1) análise do trabalho para identificação do perfil profissional atual e 
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necessário de funcionários; 2) análise do trabalho para identificação de 
demandas; 3) alocação de pessoal e agendamento de turnos e tarefas; 
e 4) dimensionamento da força de trabalho. Esses quatro componentes 
são foco para construção de um PFT completo, apesar de poderem ser 
implementados separadamente e/ou em paralelo, a depender dos 
objetivos organizacionais. Cada uma dessas informações será extraída e 
tratada de acordo com as necessidades de cada organização.

2.2 Avaliação do trabalho: o trabalho e os trabalhadores

Parte dos objetivos do PFT é identificar as lacunas entre as 
necessidades e a disponibilidade da força de trabalho para que a organização 
continue fornecendo serviços de qualidade e possa cumprir seus objetivos 
e metas (Jacobson, 2009). Longe de ser uma tarefa simples, a qualificação 
do trabalho, assim como o levantamento de atributos humanos para 
determinação de quem deve executá-lo, são tema de pesquisa com vastas 
possibilidades de aplicação (Brannick; Levine; Morgeson, 2007).

Este tópico do capítulo tem o propósito de oferecer definições, 
métodos e exemplos de como avaliar o trabalho e o trabalhador para 
fins de planejamento. A análise do trabalho (AT) é o meio pelo qual se 
consegue coletar informações relevantes quanto ao trabalho e trabalhador 
para preencher as lacunas das necessidades e o fornecimento de força 
de trabalho disponível (Patterson; Ferguson; Thomas, 2008). Trata-se 
de um procedimento rigoroso pelo qual os trabalhos são subdivididos 
em elementos, como tarefas e entregas, através da aplicação de um 
procedimento formal e sistemático para coleta, análise e síntese de dados 
(McCormick, 1976).
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Apesar de ainda ser pouco popular no Brasil (Maciel; Gonçalves; 
Matos; Fontenelle; Santos, 2015; Steil; Garcia, 2016), para muitos 
autores a AT constitui o primeiro passo de toda informação relevante 
à gestão de pessoas, descrevendo e classificando o trabalho e quem 
o realiza. Além disso, ela pode ser utilizada para complementar uma 
infinidade de objetivos distintos: promover a qualidade de vida no 
trabalho; gerenciar estresse; desenhar equipes e cargos; aumentar a 
segurança e a eficiência; garantir igualdade nos processos de avaliação 
de desempenho; promover requisitos legais mais igualitários; definir a 
realocação de funcionários; promover treinamento e seleção; e realizar o 
levantamento de requisitos e atributos humanos necessários ao trabalho 
(Brannick; Levine; Morgeson, 2007). 

O concurso público é um exemplo da relevância de determinar um 
perfil adequado (Ferreira; Macêdo; Gomes; Costa; Finger, 2016). Ele é a 
forma de seleção na qual os candidatos são avaliados com o objetivo de 
estabelecer condições igualitárias entre eles . De acordo com o inciso II 
do artigo 37 da Constituição Federal, “a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei [...]”(Brasil, 1988). Ou seja, 
a avaliação do indivíduo deve ser coerente com as atividades que serão 
desempenhadas na função para as quais o concurso foi realizado, a fim 
de que essa escolha seja estratégica para a organização. Entretanto, nem 
sempre essa congruência é alcançada (Ferreira et al., 2016).

Antes de aprofundar a discussão sobre a AT, deve-se salientar 
sua distinção com a conhecida modelagem de competências. Primeiro, 
considerando que a AT é um método mais rigoroso de coleta de dados, nível 
de detalhamento, avaliação de validade e fidedignidade, e documentação 
do processo de coleta e análise de dados (Schippmann et al., 2000), ela 
não está diretamente vinculada aos objetivos estratégicos da organização, 
e sim a uma descrição detalhada do trabalho. A finalidade da AT é 
entender e medir as atribuições de todo trabalho realizado (não apenas 
os estratégicos) e, posteriormente, determinar a relevância de atributos 
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ou traços, o que pode incluir até mesmo variáveis   de personalidade ao 
lado de variáveis   cognitivas, comportamentais e situacionais (Hough; 
Oswald, 2000).

A definição de competência como conhecimentos, habilidades, 
atitudes e outras características necessárias ao desempenho efetivo no 
trabalho (Campion et al., 2011) leva à conclusão de que os comportamentos 
identificados como necessários ao desempenho (Bartram, 2005; Sanchez; 
Levine, 2012) são instrumentais às entregas de resultados, e influenciam 
a maneira como tarefas identificadas na AT devem ser realizadas, a fim 
de fornecer uma visão compartilhada de comportamentos desejáveis   
(Bowen; Ostroff, 2004; Sanchez; Levine, 2012). São, portanto, uma 
ferramenta muito usada para avaliação de desempenho, mas pouco 
precisa se usada para traçar perfis dentro de um PFT.

Como o próprio título deste tópico sugere, dentro do PFT a AT 
tem duas funções específicas: identificar as características do trabalho e 
descrever o perfil profissional adequado a ele. Dentro das perspectivas 
mais recentes de análise, esses dois aspectos têm se mostrado indissolúveis 
(Sackett; Laczo, 2003; Sanchez; Levine, 2012, Judge, 2009, Ployhart 
et al., 2006). Essa indivisibilidade entre o trabalho e quem o realiza se 
contrapõe às análises feitas nas décadas de 1950 e 1960, nas quais o 
objeto de estudo da AT eram apenas os aspectos objetivos e verificáveis 
do trabalho (Schippmann, 2010).

O sucesso de uma AT está diretamente ligado ao seu rígido 
procedimento de coleta. Para que os resultados da AT sejam úteis, 
é necessário que os atributos, habilidades, interesses e valores dos 
funcionários tenham passado por uma coleta com o mínimo de viés 
e utilizando medidas confiáveis (Stevens, 1968). As propriedades 
psicométricas são importantes porque determinam as inferências 
que se podem fazer sobre um conjunto de dados (Dierdorff; Wilson, 
2003; McCormick, 1976; Morgeson; Campion, 1997). Se a coleta não 
tiver uma boa medida (por exemplo, questionários bem construídos 
e posteriormente validados, bem como protocolos de entrevista bem 
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estruturados), os resultados não terão sentido e, consequentemente, não 
poderão guiar a prática.

Seguindo a normatização do Standards for Educational and 
Psychological Testing (1999), as informações coletadas nas AT suportam 
evidências de validade para um teste que foi desenvolvido sob estratégias 
de análise de conteúdo e identifica importantes indicadores de 
desempenho em estratégias relacionadas ao critério (Jeanneret; Strong, 
2003). Revisões da literatura descrevem uma série de métodos por meio 
dos quais as informações devem ser coletadas (Pearlman; Sanchez, 2010; 
Sackett; Laczo, 2003; Sanchez; Levine, 1999, 2001) e análises específicas 
para o tipo de informação que a AT receber (para mais informações, veja: 
Análise de Generalizabilidade, Dierdorff; Morgeson, 2007; Lievens et 
al., 2010).

Para se ter um planejamento, a coleta deve focar em descrever o 
que se tem e identificar lacunas para ter resultados futuros, e isso pode 
ter alguma variação entre organizações. Decisões da gestão e demandas 
externas podem influenciar, mas, de modo geral, as informações da AT 
possibilitam acessar o que se tem atualmente e avaliar as necessidades 
futuras. A aplicação de técnicas de AT para PFT parte do pressuposto 
de que as informações sobre um trabalho, como atualmente existe e 
como é desempenhado, podem ser usadas para desenvolver programas 
para recrutar, selecionar, treinar, avaliar e movimentar pessoas dentro 
da organização. As ATs podem ser conduzidas em situações em que os 
empregos não existem. Nesses casos, torna-se uma ferramenta preditiva 
e não descritiva (Sanchez; Levine, 2001).

Alguns exemplos práticos estratégicos de PFT são os chamados 
planos de sucessão para preenchimento de vagas dos que se aposentarão 
(Cappelli; Keller, 2014). Esses planos podem ser focados na continuidade 
da liderança e/ou posições críticas/estratégicas dentro de uma organização 
(Selden, 2009) da mesma forma que métodos de gerenciamento de 
talentos (Cappelli; Keller, 2014). A incorporação do PFT na gestão de 
pessoas voltada para os planos de sucessão e gestão de talentos auxilia a 
enfrentar as perdas de conhecimento institucional e de habilidades vitais 
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que podem incapacitar as organizações governamentais a ofertarem 
serviços em médio e longo prazo (Goodman; French; Battaglio, 2015). 
Entretanto, o PFT não deve ser resumido ao planejamento da sucessão 
ou à gestão de talentos, pois enquanto o primeiro visa identificar as 
necessidades críticas do trabalho de uma organização, os dois envolvem a 
avaliação e o desenvolvimento de um grupo de indivíduos com habilidades 
específicas que estejam dispostos e capazes de preencher posições 
quando necessário (Helton; Jackson, 2007).

Na medida em que o tamanho da organização (governamental 
ou não) aumenta, o problema tende a ser cada vez mais difícil de ser 
administrado (De Bruecker; Van den Bergh; Beliën; Demeulemeester, 
2015). Cada vez mais as organizações estão automatizando suas 
atividades administrativas e de gestão de pessoas para aumentar a 
velocidade de desempenho, obter mais informações e reduzir o erro 
humano (Buckley; Minette; Joy; Michaels, 2004). Além disso, o uso de 
sistemas e tecnologias de informação está associado à percepção de um 
PFT adequado (Trigueiro-Fernandes et al., 2018).

Desse modo, com a utilização da AT o PFT pode ser incorporado 
em sistemas de recrutamento (por exemplo, Dimitriou; Tsantas, 2009), 
entre outras demandas organizacionais já citadas.  Os modelos de PFT 
podem auxiliar as organizações a evitarem a falta de pessoal habilitado 
para contratações, abrangendo situações relativas à aprendizagem ao 
longo da vida dos funcionários e recrutando pessoas nos níveis exigidos, 
principalmente em períodos de alta demanda. 

2.3 Agendamento e alocação de pessoal: onde, quando, 
quem?

Com as crescentes mudanças organizacionais e o aumento da 
preocupação com o bem-estar dos funcionários, a alocação de tarefas e 
pessoal tem se tornado uma decisão cada vez mais difícil. Jornadas de 
trabalho flexíveis têm se tornado mais frequentes e, consequentemente, 
o agendamento de turnos se torna mais complexo. Decisões de alocação 
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considerando a eficiência organizacional e a preferência dos indivíduos 
têm sido de grande interesse econômico e social. Logo, diversos métodos 
foram desenvolvidos com esse objetivo. 

 De forma geral, a alocação de pessoal ou agendamento pode 
ser definido como o processo de construção de agendas e escalas para 
a força de trabalho, considerando as demandas organizacionais (Ernst; 
Jiang; Krishnamoorthy; Sier, 2004). Grande parte da literatura científica 
de alocação de pessoal encontra-se em revistas de pesquisa operacional 
(Van den Bergh; Beliën; De Bruecker; Demeulemeester; De Boeck, 
2013), uma área tipicamente de domínio da Engenharia.  Nesse sentido, 
é importante destacar que existe uma revista científica exclusiva para 
publicações de técnicas, métodos e discussões teóricas sobre alocação 
(Journal of Scheduling, fator de impacto 1,28, ISSN impresso: 1094-6136, 
online: 1099-1425). 

Embora o tema tenha surgido na literatura científica pela 
necessidade de criar escalas de trabalho para cabines de pedágio nos anos 
50 (Edie, 1954), percebe-se que o interesse tem crescido gradativamente. 
Existem diversas aplicações em sistemas de transporte, sistemas de 
saúde, call centers, entre outras áreas. Por exemplo, existem modelos 
de agendamento de decolagem e aterrissagens de aviões em aeroportos 
(Bennell; Mesgarpour; Potts, 2011; Atkin; Burke; Greenwood; 
Reeson, 2008). Em hospitais, existem modelos específicos para alocação 
de turnos para enfermeiros, já que alocações feitas manualmente 
acabam consumindo muito tempo e alocações mal planejadas podem 
levar à insatisfação, tanto da equipe quanto dos pacientes (Burke; De 
Causmaecker; Berghe; Van Landeghem, 2004). Em serviços policiais, 

 



43

Capítulo 2 – O que é Planejamento da Força de Trabalho? 

pode-se planejar a alocação dos turnos baseados na previsão da variação 
diária da demanda de casos (Butler; Maydell, 1979).

No serviço público, a alocação de pessoal possui desafios próprios 
devido às características desse setor. Muitas vezes, as condições de 
trabalho são mais flexíveis, o que pode dificultar o planejamento. Além 
disso, cada tipo de área de atuação tem suas especificidades, já que a 
natureza do trabalho pode ser muito diferente, congruentemente com 
a diversidade de contextos em que a alocação pode ser aplicada, como 
mostrado anteriormente. 

Uma das categorizações de agendamento utilizadas é a de Baker 
(1976), que o divide em três grupos: (a) agendamento de turnos; (b) 
agendamento de folgas; e (c) agendamento de tour, no qual turnos e folgas 
são integrados. No agendamento dos turnos, o foco é alocar os turnos 
para os funcionários a fim de suprir uma determinada demanda. Um dos 
modelos mais simples de agendamento de turnos são aqueles planejados 
para que os turnos não se sobreponham. No agendamento das folgas, são 
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planejados os dias de folga de cada funcionário de acordo com possíveis 
restrições que existem. Por exemplo, pode-se planejar folgas alternadas 
ou consecutivas. Já no planejamento de tour, são planejados tanto os dias 
de turno quanto os de folgas. Assim, pode-se estabelecer uma folga após 
um turno noturno, por exemplo.

Entretanto, Ernst et al. (2004) propuseram divisões mais gerais 
baseadas no processo de construção das alocações. De forma geral, o 
processo de alocação pode ser feito por: (a) modelagem da demanda; 
(b) agendamento dos dias de folga; (c) agendamento dos turnos; (d) 
construção da linha de trabalho; (e) alocação das tarefas; e (f) alocação 
de pessoal. 

Para estimar o pessoal necessário para cada período de tempo, deve-
se estimar a variação da demanda. Assim, na modelagem da demanda 
deve-se prever a demanda baseada em padrões de determinados eventos. 
Entretanto, essa estimativa dependerá da natureza do trabalho. Alguns 
modelos de demanda são baseados em tarefa, outros em demandas 
flexíveis ou em demandas baseadas em turnos. 

 Os agendamentos dos dias de folga são feitos principalmente 
para demandas flexíveis. O agendamento dos turnos é feito para alocar 
uma quantidade de pessoas a fim de garantir uma determinada demanda. 
Muitas vezes, integra-se esse processo com a modelagem de demanda 
baseadas em turnos. Após isso, é possível realizar a construção das linhas 
de trabalho, que planeja as folgas e turnos considerando o padrão da 
demanda e possíveis restrições que existam, como horas máximas de 
trabalho, tempo mínimo de folga etc.

 Além dos turnos de trabalho, é possível alocar tarefas para cada 
turno. Esse processo pode considerar os requisitos dos funcionários 
necessários para a execução das tarefas (De Bruecker et al., 2015). Por 
exemplo, linhas de trabalho com mais tarefas podem exigir que a pessoa 
alocada para ela seja mais experiente, devido à sua facilidade com a tarefa, 
enquanto linhas de trabalho com menos tarefas podem ser alocadas para 
funcionários mais recentes. Inclusive, podem-se considerar requisitos não 
somente individuais, como aqueles necessários a uma equipe de trabalho 
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como um todo. Por fim, pode-se realizar a alocação de pessoal. Nessa 
etapa, as pessoas ou equipes são alocadas às linhas de trabalho conforme 
as exigências e restrições que possam existir.

Vale ressaltar que essas divisões são didáticas e podem ser feitas 
em conjunto, em um único processo (Ernst et al., 2004). Conforme os 
autores, a depender do objetivo e das características do trabalho, a 
unificação de duas ou mais divisões do processo de alocação pode ser 
mais adequada. Entretanto, como a alocação é um problema muito 
complexo, geralmente faz-se necessário que seja dividido, conforme a 
necessidade da organização, e que as soluções práticas sejam específicas 
para cada divisão. A depender da natureza do trabalho e da variabilidade 
da demanda, não é necessário realizar todas as etapas descritas.

Outro ponto importante são as restrições nas alocações (Ernst et 
al., 2004). As organizações devem seguir regras e leis sobre jornadas de 
trabalho. Além disso, elas podem tentar ajustar as escalas de trabalho de 
acordo com a preferência de seus funcionários, com o intuito de gerar 
bem-estar e eficiência. Assim, podem existir restrições que são apenas 
desejáveis, mas outras podem ser invioláveis. Por exemplo, podem ser 
consideradas as preferências de um funcionário em desejar trabalhar com 
alguém (Topaloglu; Ozkarahan, 2004; Van den Bergh et al., 2013). 

Os métodos empregados são diversos (Van den Bergh et al., 2013). 
Os métodos mais comuns são modelos matemáticos, mas também são 
utilizados modelos heurísticos, de simulação ou, menos frequentemente, 
modelos de filas. O planejamento matemático tem sido amplamente 
empregado para representar interdependências entre estoques e fluxos 
de pessoas em sistemas de força de trabalho (Dimitriou; Georgiou; 
Tsantas, 2013). O uso de modelos matemáticos para PFT é amplamente 
utilizado, principalmente na área de gestão de pessoas, que se preocupa 
com um grande número de variáveis (Dimitriou; Tsantas, 2009). Por 
exemplo, Dimitriou et al. (2013) propuseram um modelo que considera 
não apenas transições possíveis nos departamentos (intradepartamento), 
mas também, transferências de pessoal entre departamentos 
(interdepartamento), além de considerar na modelagem os custos e 



46

Dimensionamento na administração pública federal: uma ferramenta do planejamento da força de trabalho

estoques (pessoal). O modelo pode ser usado na política de recrutamento 
ou de alocação de funcionários transferidos para outros departamentos 
(ou ambos).

Diversos exemplos de implementação de alocação têm surgido. Di 
Francesco, Llorente, Zanda e Zuddas (2016) propuseram uma programação 
matemática de um modelo geral para o problema de PFT de curto prazo, 
que pode ser usado para a configuração de turnos de pessoal, enquanto 
Kroezen, Van Hoegaerden e Batenburg (2017) discutem os resultados da 
The Joint Action on Health Workforce Planning and Forecasting (JAHWF, 
2013–2016) em todos os desafios atuais no planejamento da força de 
trabalho na área da saúde, ou seja, planejamento de terminologia, 
disponibilidade de dados, planejamento baseado em modelo e 
planejamento e colaboração com base no futuro. 

A implementação do planejamento leva em conta aspectos de 
longo prazo e de curto prazo (Di Francesco; Llorente; Zanda; Zuddas, 
2016). Por exemplo, ao decidir escalas de trabalhos, o PFT a longo prazo 
pode gerar uma sequência básica de trabalho e períodos de descanso, 
que é viável em relação às regras de trabalho anteriores. Um dos tipos de 
planejamento de longo prazo segue as seguintes regras de trabalho, que 
são independentes da carga de trabalho final e da incerteza: a frequência 
certa de dias de descanso, o intervalo de tempo mínimo entre dois 
períodos consecutivos em turnos fixos, e uma política de rotação para 
evitar a repetição de turnos pouco atraentes, bem como a recorrência do 
mesmo turno por vários dias consecutivos.

Ainda usando como exemplo as escalas de trabalho, o PFT de curto 
prazo é confrontado todos os dias antes do início de um horizonte de 
planejamento que abrange vários dias. É necessário considerar a separação 
entre trabalhador fixo e flexível a partir do plano de longo prazo, a fim de 
determinar as alterações de trabalhadores, e decidir quais as atividades 
de todos os trabalhadores, bem como suas tarefas (ou funções) nessas 
atividades. Além disso, nessa fase, devem ser computados os excessos ou 
faltas de pessoal, a fim de decidir quantos trabalhadores externos devem 
ser contratados. Nesse caso, o objetivo do problema de PFT a curto 
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prazo seria atribuir trabalhadores internos e externos a turnos, tarefas e 
atividades ao menor custo possível, bem como para minimizar a equipe 
de pessoal, sem sobrecarregá-la.

Por fim, o planejamento da alocação de pessoal pode ser feito de 
diversas formas. Entretanto, é importante sempre considerar o objetivo e 
as características da natureza do trabalho para a construção de um bom 
planejamento em curto e longo prazos. Assim como as análises de perfis 
profissionais adequados, a alocação desses profissionais pode afetar 
a eficiência organizacional, mas também tem o potencial de auxiliar no 
gerenciamento do bem-estar dos funcionários. 

2.4 Dimensionamento da força de trabalho

Por último, mas não menos importante, o dimensionamento da força 
de trabalho é uma questão relacionada com as estratégias anteriormente 
mostradas. O próximo capítulo deste livro é inteiramente dedicado ao 
dimensionamento da força de trabalho, e, por isso, a função deste tópico 
é apenas localizar o dimensionamento dentro de um PFT e diferenciar de 
outros métodos e conceitos de alocação e dimensionamento qualitativo.

O dimensionamento, tal como o próprio nome sugere, é o processo 
de dar dimensão à força de trabalho. Assim, é o processo que determina 
a quantidade de pessoas necessárias para uma determinada demanda 
ou restrição (Li; Chen; Cai, 2007). Essa informação é fundamental para o 
planejamento da análise do trabalho, dos perfis profissionais adequados, 
bem como para a alocação de pessoal e agendamento de tarefas. A 
relação do dimensionamento com o agendamento de tarefas merece 
atenção especial.

Determinar a quantidade de pessoas necessárias é uma decisão 
interdependente da decisão de onde e quando alocá-las. Entretanto, 
existe uma distinção entre esses dois processos. Os modelos de alocação 
priorizam e se concentram na alocação de uma força de trabalho 
determinada para turnos ou tarefas (Ernst et al., 2004), enquanto o 
dimensionamento (staff sizing) se preocupa especificamente com a 
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estimativa quantitativa da força de trabalho. Existe a possibilidade de 
integrar o dimensionamento com a alocação, mas grande parte dos 
modelos de alocação de pessoal utilizam quantidades de pessoas pré-
determinadas para o processo de alocação (Li et al., 2007). Embora faça 
muito mais sentido fazê-los em conjunto, os métodos empregados para 
cada um podem ser bastante distintos, e dividi-los auxilia a decompor um 
problema tão complexo em soluções mais específicas para cada objetivo.

Antes de apresentar os métodos utilizados para o dimensionamento, 
é necessário fazer uma distinção entre métodos quantitativos e 
qualitativos. No Brasil, apesar de alguns artigos usarem a divisão 
qualitativa e quantitativa de dimensionamento (Tanos; Massarollo; 
Gaidzinski, 2000), especificamente a literatura de dimensionamento em 
hospitais (Marinho; Vasconcellos, 2007), não se observa que tal divisão 
seja internacionalmente replicada (Li; Chen; Cai, 2007). 

Essa divisão causa confusão porque, ao contrário do que o nome 
indica, as propostas qualitativas de dimensionamento não se baseiam em 
práticas metodológicas qualitativas de pesquisa, como o nome sugere 
(Inoue; Matsuda, 2010). As práticas chamadas de dimensionamento que 
o fazem por meio da identificação de competências ou cargos (Marinho; 
Vasconcellos, 2007), aproximam-se das técnicas pertencentes ao PFT 
para determinação do perfil adequado e não de dimensionamento.

Por definição, dar dimensão a algo é essencialmente quantitativo 
(Franco et al., no prelo). As informações que qualificam a força de trabalho 
são parte do PFT, previamente explicadas para determinação do perfil 
profissional e descrição do trabalho, bem como a alocação e agendamento 
de pessoal. O dimensionamento requer técnicas quantitativas para 
estimar um número (dimensão) de força de trabalho para determinada 
tarefa, portanto, é importante ressaltar que não existe dimensionamento 
qualitativo ou com o uso de técnicas qualitativas.

Cabe, por fim, apontar que a dimensão ideal de uma unidade é o 
resultado do esforço conjunto dos trabalhadores de uma unidade, além de 
influenciado por múltiplos fatores individuais, grupais ou organizacionais, 
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não se constituindo apenas por um aglomerado de competências 
individuais (Franco et al., no prelo). O PFT viabiliza a coleta de informações 
para uma tomada de decisão planejada e consciente, mas, como já foi 
dito anteriormente, trata-se de uma ferramenta que não substitui e, 
sim, informa gestores de forma válida e fidedigna sobre a sua força de 
trabalho.  Para explicar e identificar outros determinantes da efetividade 
de unidades de trabalho é preciso ir além do que o PFT consegue, 
buscando analisar questões igualmente relevantes de qualidade de vida 
no trabalho, satisfação, bem-estar e engajamento, além da utilização de 
ferramentas de gestão de desempenho e treinamento.  
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Neste capítulo iremos focar em um dos objetos específicos do 
planejamento da força de trabalho: o dimensionamento. Para que 
essa ferramenta de gestão possa ser compreendida, é necessário que 
conceitos como entregas e processos sejam bem estabelecidos, além 
de que se defina, de forma ampla, como modelos quantitativos podem 
ser utilizados para gerar resultados significativos. Assim, o objetivo deste 
capítulo é possibilitar ao leitor entender como identificar o modelo de 
dimensionamento mais adequado ao seu contexto.

3.1 Teorias relevantes ao dimensionamento

Em primeiro lugar, é necessário salientar que não se identifica na 
literatura uma teoria específica sobre dimensionamento. Ao invés disso, é 
comum encontrar a descrição de diferentes modelos e métodos aplicados 
para a solução desse problema gerencial (e.g., Barroero; Motta;Della 
Vedova, 2011; Inoue; Matsuda, 2009; Li; Chen; Cai, 2007). Provavelmente, 
a diversidade e a quantidade de modelos usados para dar dimensão à 
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força de trabalho ocorrem pelo fato da demanda por essa ferramenta 
vir, principalmente, do mercado de trabalho, e não necessariamente 
do meio acadêmico, gerando pluralidade e subjetividade à prática 
de dimensionar. No entanto, isso não impede que se possa aplicar 
procedimentos de dimensionamento de forma objetiva escolhendo 
aqueles embasados em evidências científicas (e.g., Brewster et al., 
2006; Plott et al., 1995).

Apesar dessa ausência de teoria específica, a prática é bastante 
consolidada e fundamentada principalmente na técnica de modelagem. 
Com o termo modelo não queremos, aqui, fazer referência aos modelos 
conceituais — aqueles que representam um sistema por meio da 
composição de conceitos relevantes — mas sim a modelos formais, 
definidos como descrições objetivas de um sistema por meio de 
operadores matemáticos, estatísticos e lógica formal (Starfield; Smith; 
Bleloch, 1993). Assim, modelagem refere-se à prática de construção de 
modelos, podendo ser baseada em técnicas quantitativas distintas (para 
mais informações, veja: Hunt, 2006).

Nesse contexto, é necessário que haja flexibilidade na escolha 
das fontes em que se baseiam a prática. Por exemplo, pesquisas sobre 
a eficiência no trabalho são orientadoras de qualquer aplicação de 
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dimensionamento, dado que este sempre trata da quantidade de pessoas 
para gerar determinado produto ou serviço. Estudos sobre a relação entre 
estresse, produção e bem-estar também podem ser utilizados (e.g., Ross; 
Altmaier; Russell,1989).

Tal flexibilidade pode dar a impressão de que “tudo pode”, desde que 
haja alguma base teórica para isso. Isso, certamente, não é verdade. Dado 
que o dimensionamento visa avaliar o trabalho, variáveis fundamentais, 
como a produção, não podem ficar de fora. Assim, é necessário que 
sempre se haja em mente duas questões fundamentais para a proposta de 
modelos de dimensionamento. Primeiro, há uma diversidade de variáveis 
e procedimentos possíveis para se propor modelos de dimensionamento, 
mas é necessário seguir padrões e objetivos organizacionais bem 
fundamentados. Em segundo lugar, de que o modelo proposto, além de 
ser baseado numa literatura pertinente, deve ser testado e utilizado de 
forma consciente. Entender como agir de forma consciente na escolha 
do modelo é o objetivo deste capítulo. Para isso, apresentamos os três 
principais passos para uma prática consciente de dimensionamento: a 
definição de uma teoria e análises organizacionais; a escolha de variáveis 
relevantes; e o uso da literatura científica relevante.

3.1.1 Teorias e análises organizacionais: o primeiro passo

Define-se análise organizacional como o processo de revisão do 
desenvolvimento, ambiente de trabalho, pessoal e operação de uma 
organização (Hatry, 2006), enquanto que a teoria organizacional consiste 
em abordagens de análise organizacional (Shafritz; Ott; Jang, 2015). Dito 
de outra forma, a teoria organizacional define o que é uma organização e 
quais seus objetivos, enquanto a análise organizacional permite verificar 
se tais objetivos estão sendo alcançados. Podemos pensar, por exemplo, 
na análise de eficiência da produção. A teoria organizacional nos diz que 
é importante avaliar a eficiência da produção, em primeiro lugar, e que 
essa avaliação possa ser feita por meio de processos controlados de 
forma adequada. Já a análise organizacional, envolve um conjunto de 
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procedimentos para averiguar qual o nível de eficiência (ou ineficiência) 
de uma unidade organizacional, definida conforme a teoria.

Nosso principal problema é definir qual teoria organizacional é 
central para o modelo utilizado. Como apontado anteriormente, é essa 
teoria que vai orientar todas as escolhas posteriores. Esse não é um 
problema trivial. Podemos listar as teorias organizacionais incluindo 
perspectivas do sistema racional, da divisão do trabalho, da Teoria 
Burocrática e da Teoria da Contingência. Também é possível categorizar 
tais teorias como perspectivas clássicas, perspectivas neoclássicas, teorias 
organizacionais modernas e perspectiva ambiental (entre outras, mais 
detalhes em Jones, 2010; Shafritz; Ott; Jang, 2015). Para fugirmos à 
necessidade de compreender tais teorias profundamente, observe o 
contido na Quadro 1. 

O Quadro 1 apresenta um quadro sumário com dimensões 
organizacionais gerais que são trabalhadas em todas as organizações, 
conforme definem estudos em Economia (Galbraith, 2017), Engenharia 
de Produção (Li; Meerkov, 2008), Psicologia (Chmiel; Fraccaroli; Sverke, 
2017) e Administração (Criado; Rojas-Martín; Gil-Garcia, 2017).

Três dimensões são as mais fundamentais. A primeira, de pessoal, 
versa sobre aspectos relacionados ao indivíduo que atua na organização. 
A dimensão de resultados versa sobre o que é produzido. Por fim, o 
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contexto envolve aspectos gerais que estão além de comportamentos 
individuais. Tais dimensões são também divididas em aspectos tangíveis 
e intangíveis. Esses termos são utilizados por serem comuns em 
Administração, Engenharia de produção e Economia (e.g., Silva; Schlag, 
2017), mas devem ser utilizados com cuidado. Esses são apenas outros 
nomes utilizados para variáveis hard e variáveis soft (Liberti; Petersen, 
2017).

Quadro 1 – Dimensões organizacionais relevantes, definidas conforme 
aspectos tangíveis e intangíveis

Aspectos Pessoal Resultado Contexto

Tangíveis • Faltas
• Quantitativo de 

pessoal
• Média de idade
• Carga horária
• Escolaridade

• Quantidade 
de produtos 
produzidos

• Quantidade 
de serviços 
prestados

• Crise 
econômica

• Ano de 
eleições

• Políticas 
públicas

Intangíveis • Bem-estar
• Competências
• Satisfação
• Complexidade

• Esforço horário
• Eficiência
• Informatização

• Clima 
organizacional

• Cultura 
organizacional

• Condições 
climáticas

• Cultura do país
Fonte: Elaboração própria. 

Variáveis hard são aquelas que descrevem atributos prontamente 
quantificáveis. Exemplos comuns são variáveis físicas, como peso e 
velocidade, ou variáveis econômicas, como preço e produção. Também é 
comum chamar tais variáveis de variáveis quantitativas ou objetivas, dado 
que elas são codificadas por meio de números que têm significado no 
mundo real e que não dependem de interpretação. Ou seja, alguém que 
ganha um salário de 2.000 reais ganha o dobro de alguém que ganha um 
salário de 1.000 reais, independente do fato de o quão satisfeito cada 
indivíduo está com o seu atual rendimento.
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Em contraste, variáveis   soft são aquelas que se relacionam com 
atributos do comportamento humano ou efeitos que as variações desse 
comportamento produzem. Exemplos comuns envolvem competências, 
inteligência, felicidade, entre outros. Também conhecidas como variáveis 
qualitativas ou subjetivas, recebem tal nome porque, apesar de poderem 
ser codificadas por meio de números, seus valores podem depender da 
interpretação de quem as avalia. Ou seja, caso um trabalhador diga que 
uma atividade tenha um nível 5 de dificuldade, não necessariamente essa 
atividade é cinco vezes mais difícil para ele do que para um trabalhador 
que atribuiu nível 1.

Aqui, o importante a salientar é que tal divisão é apenas didática. Há 
mais de 100 anos cientistas desenvolvem métodos empíricos e modelos 
matemáticos para transformar variáveis soft em variáveis hard (e.g., 
Borsboom, 2006; Krantz; Suppes; Luce; Tversky, 1971). Isso, inclusive, 
é argumento para mostrar que não é adequado separar variáveis pela 
natureza do fenômeno. Ou seja, uma variável não é, em seu cerne, 
quantitativa ou qualitativa, mas é sua representação numérica que pode 
variar em conteúdo (Stevens, 1946). Assim, sabemos que a limitação 
está nos instrumentos de medida e na limitação humana de acessar 
uma variável de forma mais ou menos quantitativa. Como consequência, 
nossa preocupação não deve ser mais se uma variável é qualitativa ou 
quantitativa, mas sim se o mais adequado é usar tal informação de forma 
quantitativa ou qualitativa.

Conforme definido no Capítulo 2, o dimensionamento da força 
de trabalho é um método para se estimar qual a quantidade ótima ou 
ideal de trabalhadores para se alcançar um determinado objetivo. Tal 
definição explicita que, fundamentalmente, o dimensionamento da 
força de trabalho necessita de informações quantitativas para gerar 
seu resultado. Isso significa que variáveis qualitativas ou variáveis soft 
tornadas hard podem também ser utilizadas no modelo. No entanto, 
o cerne dos modelos de dimensionamento deve estar embasado em 
variáveis quantificadas. Assim, excluem-se das possibilidades de análises 
organizacionais as análises qualitativas (e.g., análise de conteúdo; Bardin, 
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1977; análise de núcleo de significados, Aguiar; Ozella, 2006) como 
análises finalísticas para dimensionamentos. Ou seja, por exemplo, não é 
adequado usar análise textual para apontar um aumento (ou diminuição) 
específico de pessoas para uma organização. No entanto, tais análises 
podem ser usadas de forma complementar para o levantamento das 
variáveis adequadas para o modelo a ser testado.

3.1.2 Conceitos e variáveis centrais ao modelo empregado

Sumariamente, a seção 3.1.1 nos apresentou que é possível entender 
as organizações (e o trabalho) de diversas formas. Não detalharemos 
tais formas, o que é objetivo de algum outro livro (e.g., Shafritz; Ott; 
Jang, 2015). No entanto, sabemos que, independentemente de qual 
teoria organizacional está sendo empregada, todas elas tratam das três 
principais dimensões que podem ser avaliadas de forma quantitativa, 
qualitativa ou ambas.

Existem teorias organizacionais, como a teoria racional, que 
trabalham com medidas precisas e o controle de processos, assimilando-
se ao processo científico e aos procedimentos quantitativos (Jones, 2010), 
necessários ao dimensionamento. O fundamental nesse aspecto é definir 
quais índices (que podem ser variáveis ou constantes) são importantes para 
se garantir que se consiga alcançar os objetivos da organização. Assim, é 
necessário que se saiba qual o objetivo da organização e como quantificar 
aspectos relevantes para tais objetivos. Por exemplo, se o objetivo de uma 
franquia de restaurantes é acabar com a fome no mundo, é importante 
quantificar a quantidade de alimentos produzidos, além do percentual 
da população mundial que consome os seus alimentos. Variáveis como 
a qualidade do alimento, no entanto, são menos fundamentais ou até 
mesmo desnecessárias, dado que o objetivo é “acabar com a fome no 
mundo”, e não “fornecer uma alimentação de qualidade”.

No entanto, como se sabe, tal processo nem sempre é tão simples assim. 
Os objetivos das organizações, definidos em seus valores e missão (Scott; 
Jaffe; Tobe, 1993), são muitas vezes gerais ou abstratos, impossibilitando 
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uma relação direta entre objetivo e índice. Como proceder? Uma estratégia 
envolve como se define, na administração científica, o trabalho dentro 
de uma organização, sendo esse dividido em macroprocessos, processos, 
atividades e entregas (Normann; Ramirez, 1993). Tais conceitos apresentam 
relações hierárquicas entre si. O macroprocesso é aquilo que engloba um 
grande conjunto de processos para gerar valor e cumprir a sua missão. Por 
exemplo, o macroprocesso de gestão de pessoas. Já os processos, são um 
conjunto de atividades que agregam valor, iniciados por meio de inputs que 
são transformados em resultados (serviços ou produtos) relevantes para a 
organização. Por exemplo, pagamento de pessoal ou controle de presença. 
As atividades e as entregas, por fim, são partes dos processos, sendo as 
atividades os meios e as entregas os fins. Por exemplo, atualizar o sistema, 
baixar os dados, realizar análise e confirmar pagamento são as atividades 
que geram os boletos fiscais, a entrega, que sinaliza a realização de um 
processo de pagamento.

O que isso tem a ver com dimensionamento? Fundamentalmente, 
informações são geradas em todos esses níveis e, portanto, dados gerados 
em qualquer um desses níveis pode ser utilizado para gerar resultados 
de dimensionamento. No entanto, é necessário que se faça uma análise 
de custo e benefício. Quando a análise é feita num nível hierárquico 
inferior, ela sempre irá conter a mesma informação que o nível superior, 
mas detalhada de forma mais precisa. Por exemplo, se são coletados 
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dados sobre atividades, gerar-se-ão informações importantes sobre o 
macroprocesso. No entanto, se a análise é feita num nível hierárquico 
superior, não é possível fazer inferências confiáveis sobre os níveis 
inferiores. Por exemplo, se são coletados dados sobre macroprocesso, 
não se pode fazer conclusões sobre processos, atividades e entregas. Tal 
relação assemelha-se ao que se observa sobre níveis de medida (mais 
detalhes em Stevens, 1946).

A partir de tal framework, pode-se concluir que muitos dos modelos 
de dimensionamento são feitos no nível de entregas (e.g., Barroero; 
Motta; Della Vedova, 2011; Inoue; Matsuda, 2009; Li; Chen; Cai, 2007). 
Três motivos são apresentados para tal. Primeiro, a análise feita em nível 
de macroprocesso é pouco informativa. Nesse nível, pode-se apenas dizer 
se o valor gerado por aquele macroprocesso está ou não alinhado com o 
objetivo da organização (Normann; Ramirez, 1993). Como tal afirmativa 
é feita apenas com “sim” e “não” (“sim, está alinhado” ou “não, não está 
alinhado”), tal índice é definido como qualitativo e, portanto, não permite 
realizar um dimensionamento. Segundo a análise feita em nível de 
atividades ou processos é custosa para a organização. O mapeamento de 
processos envolve enumerar todas as atividades que são feitas, em qual 
ordem e por quem, além de quais entregas são geradas em cada etapa 
(Normann; Ramirez, 1993). Já as análises de atividades, como tempos e 
movimentos (Barnes, 1977), envolvem analisar qual o tempo gasto para 
cada atividade, para cada indivíduo, que se supõe (ou se testa) como 
devidamente capacitado, e em diferentes condições. Dessa forma, apesar 
de gerar o máximo de informações, tais análises não podem ser feitas 
em tempo hábil e com custos mínimos. O último motivo envolve o fato 
de que as análises de processo e de atividades, muitas vezes, não geram 
índices quantitativos que possam ser aproveitados no dimensionamento. 
Tradicionalmente, a análise de processos gera informações apenas do 
fluxo da produção (Normann; Ramirez, 1993). 

Tais informações são, portanto, qualitativas, dado que apenas 
indicam quem trabalha com quem, em qual ordem, não sendo expressa 
nenhuma relação de magnitude nessas interações. Já as análises de 
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atividades são, fundamentalmente, análises de entrega, mas feitas em 
níveis individuais (Normann; Ramirez, 1993). Dessa forma, podem ser mais 
efetivas para separar, por exemplo, aqueles indivíduos que contribuem 
muito para o resultado daqueles que não contribuem. No entanto, para 
uma análise de dimensionamento, que trata fundamentalmente de uma 
análise de unidades organizacionais, os dados desses indivíduos são 
tratados de forma agregada.

Em suma, dados gerados em nível de macroprocesso não permitem 
dimensionar por serem dados qualitativos. Dados gerados em nível de 
processo são tradicionalmente qualitativos, além de custosos para serem 
produzidos. Dados gerados em nível de atividades são custosos para 
serem produzidos, além de serem, fundamentalmente, detalhamentos 
dos dados gerados em nível de entrega. Assim, num mundo ideal, dados 
gerados no nível de atividades deveriam ser priorizados, pois permitem o 
máximo de informação. No entanto, como os dados de entrega sumarizam 
com certa confiabilidade os dados coletados no nível de atividades, 
além de permitirem fazer conclusões sobre os níveis de processo e de 
macroprocesso, no mundo real, são os que permitem gerar os resultados 
mais precisos com os menores custos.

Por fim, dados de contexto e de pessoal também podem ser 
relevantes ao modelo de dimensionamento empregado, sendo que não se 
apresenta, como no caso dos resultados, uma teoria única para agregá-los 
(para mais informações, veja: Criado et al., 2017). Também é necessário 
estabelecer o quanto o modelo pode ser influenciado por variáveis 
qualitativas, complementares às principais variáveis quantitativas. Tal 
discussão será aprofundada na seção 3.2. No entanto, agora, apresenta-
se relevante discutir como variáveis soft podem ser trabalhadas em um 
modelo de dimensionamento.

As variáveis qualitativas, ou soft ou intangíveis, podem ser 
empregadas como variáveis de grupos ou transformadas em variáveis 
quantitativas. É importante salientar, no entanto, que essa transformação 
não é um procedimento trivial (para mais informações, veja: Borsboom, 
2006; Krantz et al., 1971; Rust; Golombok, 2014). Tal transformação 
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que gera certos problemas no contexto de dimensionamento, como a 
confusão terminológica apresentada no capítulo 2 sobre o que seria 
dimensionamento quantitativo e o que seria dimensionamento qualitativo.

De qualquer forma, caso métodos adequados sejam utilizados, 
variáveis qualitativas podem fazer parte de qualquer modelo de 
dimensionamento. Se pensarmos em variáveis puramente qualitativas, 
podemos pensar em seu uso como variáveis de seleção. Por exemplo, 
unidades organizacionais podem ser consideradas como o mesmo 
elemento em um modelo de dimensionamento, dado que façam parte 
do mesmo macroprocesso. Outro exemplo seria ponderar o esforço gasto 
em cada entrega, dado que tais entregas são parte ou não de um mesmo 
processo. Repare que nenhum número subjetivo entra no modelo, mas 
que o modelo é aplicado para diferentes unidades ou entregas, a depender 
da variável usada como critério de seleção.

Agora, se pensarmos no uso de variáveis qualitativas transformadas 
em variáveis quantitativas, o cuidado precisa ser redobrado, pois 
necessariamente se utilizarão números no modelo. Por exemplo, podemos 
usar uma prova padronizada, analisada por meio da Teoria de Resposta 
ao Item (TRI), para adequadamente gerar um índice de conhecimento 
individual que varie numa escala entre 0 e 1 (Hambleton; Swaminathan, 
2013; Wright; Panchapakesan, 1969). A partir de tais índices individuais, 
podemos criar índices médios ponderados para cada unidade e, assim, 
avaliar o quanto o conhecimento efetivo médio sobre o trabalho da 
unidade pode afetar o quantitativo ideal de pessoas.

Vale salientar que é fundamental que algum procedimento como 
a TRI ou a Análise Fatorial sejam utilizados para gerar índices numéricos 
adequados (Childs; Oppler, 2000; Holgado–Tello et al., 2010). Muitos 
modelos empregam números arbitrários, o que causa distorções 
impossíveis de se mensurar. Por exemplo, caso se peça ao gestor da área 
que dê uma nota de 1 a 3 para a dificuldade de cada entrega de suas 
áreas, sendo 1 igual a “fácil”, 2 a “médio” e 3 a “difícil”, esses números não 
podem ser usados como variáveis numéricas, mas apenas como variáveis 
de seleção, dado que não foi usado nenhum procedimento para garantir 
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que 2 é uma unidade de dificuldade maior do que 1. Ou, em outras 
palavras, que uma entrega de dificuldade “média” apresenta apenas um 
grau a mais de dificuldade do que outra entrega que recebeu uma nota 
“fácil”. Os números, nesse caso, são apenas códigos para as categorias 
“fácil”, “médio” e “difícil”. Por esse motivo, assim como não se pode 
somar “fácil” a “difícil”, não é adequado também realizar procedimentos 
numéricos nesses códigos.

3.1.3 A ciência da gestão e a realidade organizacional

Considerando as questões básicas apresentadas na seção anterior, 
existem ainda aspectos práticos e metodológicos importantes para 
a escolha das variáveis a serem utilizadas. Existem procedimentos 
necessários à aplicação de qualquer modelo de dimensionamento. Muitas 
organizações já coletam informações sobre seus funcionários, estrutura, 
processos e resultados. As organizações podem manter registros sobre 
inúmeros aspectos, tais como as características dos funcionários, como 
idade, escolaridade, gênero, área de formação, entre outros. 

São tantas as possibilidades, que muitas organizações integralizam 
as informações em sistemas unificados. Por exemplo, a Secretaria 
de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento disponibiliza 
informações sobre as estatísticas de servidores e da força de trabalho 
da administração pública federal direta por meio do Painel Estatístico 
de Pessoal (PEP, http://pep.planejamento.gov.br/). Para que se possa 
criar modelos de dimensionamento, é necessário que existam variáveis, 
e essas variáveis precisam ser mensuradas de alguma forma, quer seja 
quantitativamente, quer seja qualitativamente. Dessa forma, o registro de 
informações acerca da organização e do trabalho é o primeiro passo para 
a construção de um modelo.

De forma similar, a qualidade das informações coletadas é um fator 
determinante para a escolha delas. Para que os registros possam ser 
utilizados em modelos, eles precisam ser mensurados adequadamente, 
como dito anteriormente, e serem confiáveis. Para isso, é necessário que 
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um procedimento sistemático de coleta seja seguido rigorosamente. A 
palavra-chave aqui é controle. Existem inúmeras variáveis que podem 
afetar a coleta dos dados e, dessa forma, enviesá-las (Donaldson; Grant-
Vallone, 2002; Podsakoff et al., 2003; Podsakoff; Organ, 1986). Assim 
como o comprimento de um objeto depende da temperatura do ambiente 
em que se encontra, a qualidade percebida do trabalho realizado pode 
depender da relação entre tal qualidade e benefícios financeiros, por 
exemplo. O ideal é que as condições sejam as mesmas para todas as 
coletas, de forma que os efeitos da coleta sejam iguais para todas as 
medidas feitas para que sejam comparadas de maneira mais adequada. Se 
os registros não são confiáveis, então o modelo, de forma geral, também 
não será.

Além da qualidade da informação, é necessário identificar a 
relevância de cada informação para o dimensionamento. O quanto 
aquela informação melhora a predição ou estimativa do quantitativo 
ideal de pessoas? Essa pergunta faz retomar a discussão da seção anterior 
sobre dados qualitativos e quantitativos, além da discussão inicial sobre 
as teorias relevantes ao dimensionamento. É importante salientar que 
a escolha das variáveis deve estar em conformidade tanto com o que 
é importante, técnica e cientificamente, quanto do que for possível 
acessar na organização. De qualquer forma, muitos pesquisadores já 
contribuíram para a construção de modelos de dimensionamento, como 
será discutido na próxima seção, e essa pergunta pode ser respondida 
por meio de levantamento da literatura existente sobre teorias relevantes 
ou sobre relações empíricas já observadas. Assim, é necessário que haja 
justificativa científica relevante para a escolha das variáveis. Tal escolha 
está sempre atrelada ao próximo passo: selecionar as variáveis de forma 
parcimoniosa.

A parcimônia é um conceito fundamental para a ciência (Simon, 
2001). Conforme o princípio da parcimônia, explicações mais complexas 
de um dado fenômeno devem dar espaço a explicações mais simples 
que apresentam a mesma capacidade explicativa. Ou seja, caso seja 
possível explicar igualmente um fenômeno com modelos de dois ou sete 
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pressupostos, o primeiro deve ser preferido. Entretanto, quanto mais 
específicos, os modelos podem ser mais precisos e explicar melhor o 
fenômeno. Ou seja, é necessário que se avalie o trade-off de ser muito 
específico para um contexto ou de ter um poder explicativo mais amplo. 
No caso do dimensionamento, por exemplo, seria a viabilidade do modelo 
de ser aplicado a qualquer tipo de organização. Além da capacidade de 
explicar os fenômenos, modelos mais simples se tornam mais fáceis 
de falsear. A falseabilidade não deve ser encarada como algo ruim. Na 
verdade, ela é uma questão fundamental na testagem de hipóteses 
e, portanto, é também fundamental para a ciência. Em termos diretos, 
falseabilidade significa, simplesmente, a possibilidade de o modelo estar 
equivocado (ser falso). Portanto, a questão da parcimônia envolverá uma 
discussão acerca da relevância de cada informação e a sua contribuição, 
ponderando a perda em simplicidade ao acrescentar aquela informação.
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Em suma, existem procedimentos básicos para que uma variável seja 
utilizada em um modelo. É necessário que ela seja, antes de mais nada, 
coletada e registrada sistematicamente e de forma adequada. Além disso, 
ela deve ser relevante, técnica e cientificamente, para o dimensionamento. 
Entretanto, nem todas as informações importantes precisam fazer parte de 
um modelo, dada as limitações da organização ou mesmo da suficiência 
das informações. Dessa forma, deve-se analisar a parcimônia de modelo de 
forma conjunta com a relevância das informações disponíveis.

3.2 Utilização de modelos para dimensionamento

A partir da leitura das seções anteriores algo deve ficar claro ao 
leitor: existem diversos tipos de modelos de dimensionamento. Cada um 
deles utiliza diversos e distintos métodos quantitativos de estimação, 
dados definidos como relevantes e pressupostos organizacionais. 
Todavia, independente do contexto de aplicação ou da natureza do 
trabalho envolvido, existem semelhanças entre cada modelo que pode 
ser encontrado na literatura. Todos os modelos geram o mesmo resultado 
pretendido: a quantidade ideal de pessoas. No entanto, muda-se como 
esse resultado é gerado. Apresentamos, a seguir, de forma resumida, 
a taxonomia de modelos de dimensionamento proposta por Franco, 
Serrano, Damasceno e Iwama (no prelo), os quais são divididos em três 
grandes grupos: algébricos, estatísticos e de otimização.

Os modelos algébricos apresentam duas principais características. 
Primeiro, que funcionam como leis científicas. Ou seja, são declarações 
quantitativas que descrevem algum aspecto do universo (Dilworth, 
2007). Isso implica que tais modelos estabelecem relações determinísticas 
entre a quantidade de pessoas e as variáveis escolhidas. Por exemplo, o 
modelo apresentado anteriormente estabelece relações diretas com a 
quantidade real de trabalhadores e o escore de bem-estar. É, portanto, 
um modelo determinístico e algébrico.

No entanto, na definição de lei científica deixamos de fora um aspecto 
muito importante: a necessidade de que tal lei seja baseada em repetidas 
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observações experimentais (Dilworth, 2007). Salientamos aqui que não 
existem leis nas Ciências Humanas e Sociais, e sim achados robustos que 
possibilitam a criação de modelos algébricos. A partir disso, define-se a 
segunda característica desse tipo de modelo: eles não são testáveis em 
relação ao seu ajuste aos dados. Isso ocorre porque o modelo tem sempre 
como pressuposto a ideia de que as variáveis relevantes já estão sendo 
utilizadas. Ou seja, seu ajuste é, convencionalmente, perfeito ou muito 
próximo disso. Outra razão para a rigidez nesse tipo de modelos envolve 
também o fato de que existem modelos baseados em leis e normativos 
determinados por órgãos competentes. Modelos algébricos são muito 
comuns na área de saúde (Inoue; Matsuda, 2009), onde existem vários 
órgãos que estabelecem normativos sobre a qualidade de atendimento e 
a quantidade máxima de horas trabalhadas. Por fim, tais modelos ainda 
podem ser sim avaliados em relação ao seu ajuste, sendo tal avaliação 
feita por coerência teórica ou o uso de métodos longitudinais ou quase-
experimentais (e.g., Johnston et al., 1993).

O segundo tipo de modelos são os modelos estatísticos. Esses 
modelos são fundamentados em noções de probabilidade e envolvem 
qualquer prática estatística coerente (para mais informações, veja: 
Faraway, 2016; Gelman et al., 2014; Højsgaard; Edwards; Lauritzen, 
2012). Eles são baseados na incerteza porque consideram que toda medida 
possui um erro associado a ela. Ou seja, tanto a relação entre as variáveis 
que predizem a quantidade ideal de pessoas, quanto às medidas feitas, 
podem apresentar erros. Uma característica relevante para o modelo 
estatístico é que ele permite que seus parâmetros sejam estimados 
empiricamente a partir das relações entre os dados observados. Em outras 
palavras, com os dados disponíveis, é simples comparar a qualidade de 
modelos concorrentes.

Apesar da possibilidade de comparar modelos concorrentes com 
maior facilidade, essa vantagem é contrabalanceada por duas questões 
que devem ser consideradas na análise de parcimônia. A primeira é o tipo 
de função matemática usada no modelo. Para evitar a discussão, que não 
é foco do presente livro, basta apenas dizer que existem infinitas funções 
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matemáticas (Abramowitz; Stegun, 1964), e que a mais adequada ao 
contexto deve ser selecionada. Tradicionalmente, funções lineares são 
mais utilizadas (para mais informações, veja: Cohen et al., 2013). A segunda 
questão envolve o fato de que esses modelos necessitam, geralmente, 
de uma quantidade expressiva de dados para que haja a possibilidade de 
testá-los (Green, 1991). Assim, restrições temporais, operacionais ou de 
pessoal podem inviabilizar a aplicação desse tipo de modelo. Assim, esses 
modelos são avaliados de acordo com o ajuste (a quantidade de erro), a 
generalizabilidade (o quanto eles são aplicáveis a contextos distintos) e a 
coerência teórica do modelo. Além disso, diferentemente dos modelos 
algébricos, eles podem ser avaliados com uma única aplicação, incluindo 
avaliações comparativas de modelos alternativos (e.g., Bollen, 1989).

O terceiro grupo de modelos de dimensionamento são os modelos 
de otimização. Também existem diversos tipos distintos de modelos de 
otimização, sendo que, desde que feito de forma coerente, qualquer um 
pode ser utilizado para criar modelos de dimensionamento (para mais 
informações, veja: Bertsekas, 1999; Cortez, 2014; Fang; Puthenpura, 
1993). Otimização, nesse contexto, pode ser definida como o processo de 
seleção do melhor valor de algum conjunto de alternativas disponíveis, 
dadas certas condições e critérios. Por exemplo, considerando um salário 
máximo de 20.000 reais, o que você consideraria como um salário ideal 
para lhe fazer satisfeito? Se você acredita que existe uma relação positiva 
entre a quantidade de dinheiro que você tem e o seu bem-estar (Dunn; 
Gilbert; Wilson, 2011), então você deveria pegar o maior salário possível, 
nesse caso, 20.000 reais. Aqui, usamos um modelo simples de otimização, 
expresso como “maximizar o meu bem-estar, considerando que dinheiro 
e bem-estar estão relacionados e eu posso escolher o quanto de dinheiro 
eu vou ganhar, até um máximo de 20.000 reais”. É um modelo simples, 
mas pode ser eficiente para o objetivo de lhe fazer satisfeito.

Uma característica interessante dos modelos de otimização é que 
eles podem estabelecer tanto relações determinísticas quanto relações 
probabilísticas entre as variáveis de interesse. Isso ocorre porque muitos 
modelos de otimização são modelos algébricos (portanto, determinísticos), 
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e porque alguns métodos estatísticos utilizam métodos de otimização 
para gerar seus resultados. Assim, os modelos de otimização podem 
tanto maximizar ou minimizar uma determinada função, como ocorre, 
por exemplo, numa análise de regressão (para mais informações, veja: 
Cohen et al., 2013), ou maximizar ou minimizar variáveis, considerando 
restrições específicas para as variáveis incluídas no modelo, gerando 
níveis ótimos para a variável de interesse (para mais informações, veja: 
Nash, 2014). Assim, tais tipos de modelos são avaliados majoritariamente 
pelo seu desempenho (definido pela qualidade do ajuste ou capacidade 
de convergir) e sua coerência teórica. É possível, também, avaliá-los por 
métodos longitudinais ou quase-experimentais.

Por fim, cada modelo tem suas limitações. Muitas vezes, em modelos 
algébricos, é difícil estabelecer relações diretas entre os indicadores e a 
estimativa de pessoal, já que o comportamento humano é complexo. Em 
modelos estatísticos, é necessário que haja um embasamento empírico 
pré-existente e que o ajuste do modelo seja suficiente para predizer 
acuradamente a quantidade de pessoas necessárias. Já os modelos de 
otimização são de difícil implementação, uma vez que as relações e as 
restrições devem ser definidas a priori e, portanto, devem ter uma justificativa 
teórica robusta e coerente. A escolha do modelo depende do objetivo, da 
disponibilidade e do tipo de informações e recursos de cada organização. 
Independente do modelo empregado, é importante que a decisão quanto ao 
modelo utilizado seja feita de maneira informada e parcimoniosa.
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CApítulo 4 – metodoloGiA  
e modelo pArA  

dimenSionAmento

André Luiz Marques Serrano
Víthor Rosa Franco

Após entender para que servem o dimensionamento da força de 
trabalho, as teorias relevantes para a construção de modelos desse tipo, 
e compreender o contexto brasileiro do serviço público para o uso de tal 
ferramenta, é necessário conhecer, também, um modelo que atenda a 
todas as necessidades expostas anteriormente. O objetivo deste capítulo 
é apresentar um modelo de dimensionamento da força de trabalho (DFT) 
que sirva ao contexto geral do serviço público.

4.1 O que aprendemos até aqui?

Dimensionar é “dar dimensão a algo”, o que é, necessariamente, 
um procedimento quantitativo. O meio pelo qual se analisam informações 
para dar dimensão à força de trabalho é a modelagem. A utilização de 
modelos sumariza os dados viabilizando a tomada de decisão, utilizando 
várias frentes de informação ao mesmo tempo. Ao usar a modelagem 
quantitativa para descrever, explicar e predizer o quantitativo ideal da 
força de trabalho, os órgãos da APF farão uso de uma estratégia que 
minimiza a fonte de erro.
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Existem várias estratégias para fazer isso, nem todas são aplicáveis 
ao serviço público, seja devido ao ponto de vista estratégico, financeiro, 
gasto de tempo, ou à viabilidade do uso de certas variáveis. Modelos 
diferentes podem ser usados para descrever um mesmo fenômeno; é 
selecionado aquele que for mais parcimonioso, menos complexo e capaz 
de explicar a realidade de forma mais simples.

O DFT não é estático. Ele responde às circunstâncias referentes 
às mudanças dentro de uma instituição seguindo uma visão estratégica 
que busca uma análise mais racional da utilização da mão de obra ou 
a determinação de um formato da estrutura organizacional, consoante 
às práticas desenvolvidas pelas instituições. O propósito principal é 
garantir o ajuste nos modelos para promover o levantamento da força 
de trabalho necessária à concretização dos resultados gerados dentro 
de uma unidade organizacional.

4.2 Proposta de modelo para dimensionamento da força de 
trabalho na administração pública federal 

As organizações ou instituições buscam compor equipes de trabalho 
eficientes. Para isso, é necessário dimensionar o tamanho de unidades 
de trabalho. O tamanho da equipe deve ser determinado a partir de 
metodologias quantitativas de dimensionamento, como já explicado 
no capítulo anterior. Assim, o dimensionamento é definido como uma 
prática organizacional que visa estimar o quantitativo ideal de pessoas 
para realizar determinado conjunto de entregas, dado um determinado 
contexto e características pessoais (Eveborn; Rönnqvist, 2004). Existem 
múltiplos procedimentos de estimação diferentes que podem ser 
usados   nesse contexto (Vianna et al., 2013) e, assim, o primeiro desafio 
metodológico e prático está na seleção de variáveis que sejam coerentes 
para uma diversidade de contextos organizacionais, dada a abrangência 
e aplicação pretendida pelo modelo, com vistas a descrever padrões e 
predizer a realidade.
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Portanto, o primeiro dilema enfrentado ao implementar métodos 
para dimensionar a força de trabalho está na escolha de variáveis. Isso 
porque determinadas informações podem ser relevantes teoricamente, 
mas não serem passíveis de mensuração, por falta de recurso ou tempo, 
por exemplo. Além disso, a relevância de cada informação pode ser 
diferente para cada contexto organizacional. Como apresentado no 
capítulo três, duas variáveis já podem ser consideradas logo de início: o 
quantitativo de produção e dados relativos à presença do indivíduo no 
trabalho. Dado que o modelo se propõe a funcionar para áreas meio e fim 
de uma organização, a utilização de Entregas é útil para diversos contextos. 

No capítulo três, Entregas foram definidas como a parte do 
processo que sinaliza o seu fim. Aqui, vale repensarmos o seu conceito 
como aquilo que sinaliza a ocorrência de um processo. Assim, a Entrega 
representa todo o trabalho que aconteceu antes dela ser efetivada. Sobre 
dados de pessoal, é necessário saber quantas pessoas vêm trabalhando 
na área, além de seus padrões de trabalho: carga horária; quantidade de 
ausências; quantidade de horas em capacitações; e quantidade de horas 
extras. Tanto a variável de entrega quanto as variáveis de pessoal devem 
ser comuns a qualquer organização (Anderson et al., 2018; Cascio, 2018; 
Mowday; Porter; Steers, 2013; Powell; DiMaggio, 2012). 

Por fim, não basta apenas saber quanto foi produzido e por quem, 
mas como foi gerenciado o tempo para que tal produção ocorresse. Por 
isso, usamos também uma variável nomeada Esforço, definida como 
o percentual de tempo que cada funcionário percebe dedicar a cada 
Entrega a qual ele faz parte. Dessa forma, o modelo, descrito de forma 
geral, afirma que o quantitativo de pessoal ideal depende da relação 
entre a produção e a organização do trabalho.

Quadro 1 – Variáveis do modelo

Variável Descrição

Entregas A quantidade realizada de cada uma das entregas que 
são feitas pela área.

Esforço A quantidade de tempo que os funcionários 
percebem estar dedicando a cada entrega.
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Variável Descrição
Quantidade de 
funcionários lotados

Quantos funcionários estavam lotados na unidade 
dimensionada

Carga horária A carga horária média da unidade dimensionada

Quantidade de faltas A quantidade de faltas contabilizadas em cada 
unidade

Quantidade de 
horas de atividades 
educativas 

A quantidade de horas que cada unidade passou em 
atividades educativas

Quantidade de 
horas adicionais de 
trabalho

A quantidade de horas extras que cada unidade utiliza 
de seus funcionários

Percentual de tempo 
produtivo

Estimativa do percentual de tempo que os 
funcionários passam, realmente, trabalhando

Fonte: Elaboração própria.

A partir de tais variáveis, descritas no Quadro 1, é possível definir 
como o modelo gera seus resultados. Para isso, é necessário construir uma 
equação que representa quais as relações existentes entre cada variável. 
Como exposto no capítulo 3, essa escolha tem certa liberdade sendo, no 
entanto, sempre importante manter coerência teórica nessa escolha. É 
fundamental para qualquer modelo quantitativo, deixar explícito os seus 
pressupostos. Pressupostos são afirmações tidas como verdadeiras para 
servir como ponto de partida para argumentação e raciocínio (Devlin, 
2012). Sempre que você pensa sobre qualquer coisa, você está partindo 
de pressupostos. No entanto, nem sempre eles estão explícitos para 
que você perceba a influência deles. No caso de modelos, a qualidade 
do resultado final depende, obviamente, da qualidade dos pressupostos. 
Assim, é aqui que o peso das decisões teóricas apresenta maior força 
(Starfield; Smith; Bleloch, 1993). Dessa forma, é necessário sempre 
tornar explícitos os pressupostos que vão basear as decisões. Como 
afirmado anteriormente, nem sempre todos os pressupostos são óbvios 
num primeiro momento. Mas, tendo claros pelo menos os pressupostos 
centrais, pode-se entender as conclusões de uma linha de raciocínio. 
Por isso, no Quadro 2 apresentam-se os pressupostos do modelo aqui 
proposto.
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Quadro 2 – Pressupostos do modelo proposto

Pressupostos Justificativas
1 – Assume-se que a organização 
já realiza alguma forma de 
alocação apropriada, mas 
incompleta, dos funcionários.

Esse é um pressuposto que torna confiável 
tanto os indicadores gerados pela organização 
quanto a avaliação dos processos da área 
(Eveborn; Rönnqvist, 2004).

2 – Assume-se que a alocação, 
apesar de apropriada, é 
incompleta, apesar de fiel.

Isso representa o impacto não significativo 
de algumas variáveis existentes nas 
organizações sobre o quantitativo real de 
pessoas (Eveborn & Rönnqvist, 2004). O 
pressuposto de fidelidade postula que 
não foram excluídas variáveis relevantes 
que afetam o resultado do modelo (Kuhn; 
Johnson, 2013).

3 – As pessoas apresentam um 
nível constante e homogêneo de 
produtividade e de capacidade 
produtiva.

Esse pressuposto permite que as entregas 
feitas por diferentes pessoas em uma mesma 
unidade possam ser agregadas (Eveborn; 
Rönnqvist, 2004).

4 – As entregas apresentam 
um nível homogêneo de 
complexidade intraunidades.

Esse pressuposto permite que entregas 
diferentes realizadas em uma mesma 
unidade possam ser agregadas (Eveborn; 
Rönnqvist, 2004).

5 – As entregas apresentam 
um nível heterogêneo de 
complexidade entreunidades.

Esse pressuposto pondera os valores das 
entregas de forma que elas sejam agregadas 
conforme estimativas de capacidade 
produtiva (Eveborn; Rönnqvist, 2004).

6 – O efetivo pontual médio 
é proporcional à razão da 
quantidade de horas dedicadas à 
realização de cada entrega (aqui 
denominado de “esforço”) sobre 
a quantidade de realização de 
cada entrega.

Esse pressuposto adequa a escala das 
estimativas de dedicação por entregas a uma 
escala de capacidade produtiva axiomatizada 
como ideal (Eveborn; Rönnqvist, 2004).

7 – A variação de pessoal 
depende da razão entre a taxa 
de produção e a capacidade 
produtiva da unidade.

Esse pressuposto adequa a escala das 
estimativas de produtividade e de capacidade 
produtiva axiomatizada como adequadas 
para estimar o quantitativo ideal de pessoas 
(Eveborn; Rönnqvist, 2004).

Fonte: Elaboração própria.

Ressalta-se que os pressupostos, apresentados no Quadro 2, são 
bastante flexíveis, no sentido de que outros poderiam ser incluídos, 
gerando um modelo muito similar. Isso ocorre justamente porque o modelo 
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não é completo; existem dimensões do fenômeno de dimensionamento 
que não puderam ser levadas em consideração. No entanto, para evitar 
problemas conceituais, por exemplo, deixamos explícito o pressuposto de 
fidelidade, o qual diz que não há variáveis relevantes deixadas de fora do 
modelo. Sabe-se que é um fato não termos mensurado todos os fatores 
que afetam a capacidade produtiva de unidades de trabalho. Por outro 
lado, as variáveis de maior peso estão no modelo e, por isso, seu resultado 
é confiável.

A partir de tais pressupostos e das variáveis propostas, o modelo 
atual parte da ideia de que o DFT deve considerar tanto a produção 
quanto a capacidade produtiva das unidades organizacionais. Ou seja, 
o montante de trabalho deve afetar a quantidade ideal de trabalho. 
Mas, no mesmo sentido, é necessário saber se as unidades de trabalho 
conseguem trabalhar no máximo de sua capacidade. Considerando que 
o aumento da necessidade de produção deve aumentar o quantitativo 
ideal de pessoal, assim como o aumento da capacidade de produzir deve 
diminuir o quantitativo ideal de pessoal (Eveborn; Rönnqvist, 2004), tal 
índice pode ser calculado pela fórmula:

 
(1)

Onde: Qi é a quantidade ideal de pessoas; Ti é um indicador de 
produtividade diária; Pi um indicador de eficiência da produção e, qi é 
a média histórica da quantidade de pessoas. O subscrito i representa a 
unidade dimensionada. Como Ti  e Pi  são indicadores, eles precisam ser 
mais detalhados. O indicador de produtividade diária é definido como:

 
(2)

Onde: ki  é o efetivo pontual médio das atividades na escala {ki ϵ R : 
0 ≤ ki ≤ 1}; mi é o número de entregas diárias; ICTSi é o índice de cobertura 
técnica de segurança para a cobertura das ausências ao serviço; ti é a 

 



83

Capítulo 4 – Metodologia e modelo para dimensionamento

jornada média de trabalho; pi é o percentual de tempo produtivo e, Ki é o 
efetivo pontual médio das atividades na escala {Ki ϵ R : 0 ≤ Ki ≤ 100}. Já o 
indicador de eficiência da produção é definido como:
 

(3)

Onde: qi  é a média histórica da quantidade de pessoas; ti é a 
jornada média de trabalho; ki  é o efetivo pontual médio das atividades na 
escala {ki ϵ R: 0 ≤ ki ≤ 1}; e pi  refere-se ao percentual de tempo produtivo. 
Para tais indicadores, são englobados ainda outros dois importantes 
indicadores. Sendo o primeiro, conforme a seguir:
 

(4)

Onde: mji é o número de entregas; hji é a dedicação diária em horas 
para a realização das entregas; ni é o número total de diferentes entregas 
feitas; mi é a quantidade de entregas diárias; e qi é a média histórica da 
quantidade de pessoas. O subscrito i representa a unidade dimensionada 
e o subscrito j, as diferentes entregas da unidade. Já o segundo indicador 
é definido por:
 

(5)

Onde: f é a quantidade de dias feriados no mês; D é a quantidade 
total de dias no mês (igual a 30); vi é a quantidade de dias de ausência 
devido às atividades educativas da unidade; d é a quantidade média de 
dias úteis por mês (igual a 21);   aji é o somatório dos dias médios de 
ausências previstas e DA é a quantidade total de dias de ausência possíveis 
considerando cada tipo de ausência j.

ln
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4.3 Justificativa de escolha do modelo apresentado

George Box (1979) popularizou a seguinte frase “todos os modelos 
estão errados, mas alguns são úteis”. Para que tal afirmação, quase 
popular, seja interpretada corretamente, primeiramente é necessário 
definir o conceito de “errado” nesse contexto. Para a ciência a realidade 
pura é necessariamente inacessível (Psillos, 2005). No entanto, podemos 
nos aproximar dela cada vez mais, diminuindo o erro das nossas medidas e 
modelos. Um exemplo clássico foi a mudança da física clássica para a física 
moderna, a partir da teoria da relatividade, publicada em 1905 por Albert 
Einstein, concluindo estudos precedentes do físico neerlandês Hendrik 
Lorentz e de outros. Para o lançamento do homem ao espaço, conceitos 
e modelos da física clássica são suficientes. Para fazer um tubo de raios 
catódicos, encontrado em antigas TVs de tubo, é necessário disparar 
elétrons em uma superfície de fósforo com um grande ímã. Cada elétron 
gera um pixel iluminado quando ele atinge a parte de trás da tela. Os 
elétrons disparados para gerar a imagem podem se mover em até 30 por 
cento da velocidade da luz. Isso gera efeitos relativistas que são visíveis e, 
por isso, os fabricantes de TV de tubo tinham que moldar os ímãs levando 
em consideração esses efeitos.

Mas o que, então, relatividade e construção de TVs têm a ver com 
dimensionamento? A física clássica pode ser entendida como um conjunto 
de modelos mais simples; um caso especial da física moderna. No entanto, 
para resolver um problema complexo como lançar o homem ao espaço, 
ela geraria praticamente o mesmo resultado que a física moderna. Assim, 
o modelo da física clássica está “errado” quando eu considero um quadro 
amplo de situações. No entanto, ele está “certo” quando considero apenas 
os casos específicos nos quais ele se aplica.

O modelo de dimensionamento apresenta a mesma propriedade: ele 
não vai solucionar todos os casos de todas as organizações que pretendem 
dimensionar seu quadro; muito menos irá resolver outros problemas de 
gestão. Mas caso o modelo seja usado levando em consideração o que 
ele realmente se propõe a alcançar, os resultados podem ser satisfatórios. 
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Podemos nos perguntar, assim, o que faz o modelo proposto acima ser 
especial. Para responder a tal pergunta, como ocorreu no exemplo sobre 
a física logo acima, podemos comparar o modelo proposto com outros 
modelos encontrados na literatura e no mercado.

O primeiro modelo apresentado é aquele proposto por Taylor, 
Gardner, Clark e McCombs (2005). Ele é baseado em cinco pressupostos 
principais: 1) uma hora por dia no trabalho não é produtiva; 2) as 
pessoas trabalham 11 meses por ano, 22 dias por mês e 8 horas por dia; 
3) a capacidade de trabalho é definida pelas horas disponíveis para se 
trabalhar; 4) os processos são todos otimizados; e 5) as relações entre 
quantidade de pessoas e capacidade de trabalho são lineares. Partindo 
desses pressupostos, e do mapeamento dos processos da unidade, são 
usados como variáveis no modelo a quantidade de atividades realizadas, 
a quantidade de tempo gasto em cada atividade, e a disponibilidade 
atual em horas para cada cargo de uma unidade. Assim, nesse modelo, o 
quantitativo ideal de pessoas é expresso por:
 

(6)

Onde: Pij é o quantitativo ideal de pessoas; Eij é a demanda de horas 
de trabalho; e Iij é a disponibilidade de horas de trabalho. O subscrito i 
representa o cargo, enquanto o j representa a unidade dimensionada. A 
disponibilidade é calculada por:
 

(7)

Onde: Iij é a disponibilidade de horas de trabalho; e nij é a quantidade 
atual de pessoas. Os parâmetros fixos 11, 22, 8 e 0,875, representam, 
respectivamente, a quantidade média de meses trabalhos por ano, a 
quantidade média de dias trabalhados por mês, a quantidade média de 
horas trabalhadas por dia e o percentual médio de tempo produtivo. 
Da mesma forma, o subscrito i representa o cargo e o j a unidade. Já a 
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demanda de horas de trabalho depende do mapeamento dos processos. 
Para isso, é necessário mapear todas as atividades realizadas nesse 
processo, bem como contabilizar a quantidade de vezes que a atividade é 
repetida, além do tempo gasto em cada atividade. Assim, a demanda de 
horas de trabalho é calculada por:
 

(8)

Onde: E é a demanda total de horas de trabalho; Eijpa é a demanda 
específica de horas de trabalho; qijpa é a quantidade de vezes que uma 
atividade é realizada; hijpaé a quantidade de horas gastas para realizar cada 
unidade de atividade e, nijpa é a quantidade atual de pessoas. O subscrito i 
representa o cargo, o j a unidade, p o processo e a, a atividade.

Tal modelo apresenta algumas fragilidades. A primeira envolve o 
pressuposto da linearidade. Sabe-se, com base nos estudos científicos 
relevantes, que a relação entre horas e quantidade de trabalho não 
é linear em relação ao quantitativo de pessoas (Arrow et al.,  1961; 
Calvin, 1983; Doan et al. 2018; Fan; Li; Weersink, 1996; Levy; Solomon, 
1996; Meeusen; van Den Broeck, 1977; Triplett, 1999; Wu, 1964). 
Dessa forma, tal pressuposto tenderá a superestimar o quantitativo de 
pessoas, conforme se aumenta a demanda temporal. Outra fragilidade 
do modelo é o fato de que ele depende do controle rígido de cada 
atividade realizada na unidade. Como apresentado no Capítulo 3, esse é 
um método custoso em termos de tempo e pessoal (Normann; Ramirez, 
1993), muitas vezes resultando no mesmo fim em termos financeiros. 
Por fim, por depender de como os cargos e processos estão organizados 
na unidade, tal método falha em não poder considerar a flexibilidade 
de mudanças nos processos e como as atividades podem ser fluídas, 
não necessariamente executadas por cargos específicos (Albuquerque; 
Oliveira, 2010).

O segundo modelo apresentado é aquele proposto por Gaidzinski 
(1998), que foi desenvolvido para dimensionar o quadro de pessoal de 
enfermagem em instituições hospitalares. Esse modelo pressupõe que 
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as normas de composição do quadro de Resolução do Conselho Federal 
de Enfermagem (COFEN) nº 189/96: 1) geram uma equipe eficiente, 2) 
que os trabalhadores não são produtivos em todo o turno de trabalho 
e, 3) que as relações entre quantidade de pessoas e a demanda são 
lineares. Para gerar seus resultados, as principais variáveis são: o grau 
de complexidade assistencial dos pacientes; a necessidade de horas 
de assistência de enfermagem de acordo com a resolução apresentada 
anteriormente; a distribuição percentual dos diferentes profissionais 
de enfermagem demandados, com base no Sistema de Classificação de 
Pacientes; a jornada efetiva de trabalho e o percentual de absenteísmo 
e ausências da equipe de enfermagem. A partir de tais pressupostos e 
variáveis, foi desenvolvido o seguinte modelo:
 

(9)

Onde: q é a quantidade total de pessoas de enfermagem; pk  é a 
proporção percentual da categoria k; k é a categoria profissional; nj é a 
quantidade média diária de pacientes que necessitam do tipo de cuidado 
j; j é o tipo de cuidado requerido pelo paciente (mínimo, intermediário, 
semi-intensivo, intensivo); hj é o tempo médio de cuidado de cada 
paciente que necessita do cuidado j; t é o tempo diário de trabalho de 
cada profissional dado em horas; p é a produtividade média (% do tempo 
diário de trabalho, dedicado ao cuidado do paciente); e é o número de 
folgas semanais que necessitam de cobertura; f é o número de dias de 
feriados por ano, não coincidentes com o domingo; vk é o número de dias 
de férias por ano, por categoria profissional; ak é o número médio de 
dias de ausências não previstas (absenteísmo) por categoria profissional, 
por ano; d são os dias de funcionamento da unidade; e D são os dias 
trabalhados no ano.

Novamente, podemos levantar as três principais fragilidades 
relacionadas ao modelo avaliado. Assim como no primeiro modelo 
apresentado, o modelo de Gaidzinski pressupõe linearidade na produção 
e por depender de como as categorias profissionais estão organizadas na 
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unidade. A outra está relacionada ao fato da qualidade do modelo depender 
da qualidade das normas estabelecidas na Resolução do Conselho Federal 
de Enfermagem (COFEN) nº 189/96. Tais normas são baseadas no sistema 
de classificação de pacientes (SCP), as horas de assistência de Enfermagem, 
os turnos e a proporção funcionário/leito. No entanto, tal resolução já 
foi revogada duas vezes (Resolução do Conselho Federal de Enfermagem 
(COFEN) nº 293/04; Resolução do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) 
nº 543/17, sendo as normas estabelecidas atualizadas. Assim, é necessário 
renovar os modelos aplicados a cada nova renovação da resolução 
pertinente. Além disso, nem em Gaidzinski (1998) e nem nas resoluções 
são apresentadas justificativas teóricas para as escolhas das normas que 
entram no modelo. Dessa forma, o resultado pode ser mais pautado em 
posições políticas do que em análises empíricas da produtividade in loco.

O último modelo que iremos expor foi proposto por Oliveira, 
Bianchini e Abbade (2007). O modelo é baseado na Teoria de Filas (para 
mais informações, veja: Lowndes; Berry, 2017), que, resumidamente, 
apresenta um conjunto de técnicas para estimar o tempo de espera 
previsto para a realização de entregas. O modelo tem como pressupostos: 
uma relação linear entre a quantidade de pessoas e a demanda; o trabalho 
se acumula em uma taxa fixa; e o trabalho é realizado em uma taxa fixa. 
Assim, as principais variáveis do modelo são o ritmo médio de chegada 
de usuário no sistema e o ritmo médio de atendimento no sistema. O 
quantitativo ideal de pessoas é dado por:
 

(10)

Onde: c é a quantidade ideal de profissionais; λ é o ritmo médio 
de chegada de usuário no sistema; β é o ritmo médio de atendimento 
no sistema; e ρ é a taxa de utilização do sistema.  Para se alcançar a 
quantidade ideal de profissionais, a taxa de utilização dos serviços deve 
estar próxima de 1. Para os usuários, isso significaria que ninguém que 
chega ao sistema espera para ser atendido. Para os profissionais, pode 
significar tanto que nenhum profissional fica qualquer momento sem 
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trabalhar, quanto que há sempre algum funcionário à disposição para 
emergências (depende de como se combinam os valores de c e β). Oliveira 
et al. (2007), a partir da taxa de utilização do sistema, também apresentam 
um conjunto de fórmulas para estimar a quantidade média de clientes no 
sistema, a probabilidade de ocupação da fila, a probabilidade de o sistema 
estar sem clientes, o tempo médio de permanência dos clientes na fila, e a 
quantidade máxima de atendimentos mensais por analista.

 As fragilidades do modelo estão relacionadas a quatro aspectos: 1) 
a linearidade; 2) a taxa fixa de acúmulo de trabalho; 3) não haver previsões 
para ausências no trabalho; e 4) o valor de ρ ser estimado pelas outras 
variáveis. Quanto à linearidade, você deve lembrar por que é um problema. 
A taxa fixa de acúmulo de trabalho se torna problemática pelo fato de 
que há sazonalidade em muitos tipos de trabalho (Barker; Christensen, 
1998), o que faz com que o modelo seja inviável. A falta de previsões de 
ausências também ignora uma realidade organizacional muito básica 
(Johns, 2008). Por fim, a fórmula tem como objetivo principal o cálculo da 
taxa de utilização do sistema e não necessariamente a quantidade ideal de 
trabalhadores. Assim, é apresentada uma definição pouco clara dessa taxa 
e de como realmente estabelecer valores ideais para tal.

Apesar de termos nos focado na fragilidade dos modelos, gostaríamos 
de salientar que nenhum deles pode ser classificado como ruim, mas sim 
como limitados em certos contextos. De fato, o próprio modelo proposto 
por nós foi criado a partir de aperfeiçoamentos de características 
interessantes apresentadas em cada um desses (e outros) modelos e 
teorias. O desenvolvimento de bons modelos de dimensionamento 
deve ser feito exatamente como se faz com o desenvolvimento de bons 
modelos teóricos em outras áreas de estudo (Edwards; Hamson, 2007). 
A ciência é uma empreitada cooperativa e, portanto, é impossível gerar 
resultados caso o conhecimento não seja compartilhado, debatido e 
revisado (Cohen, 2017). Nesse sentido, as críticas são parte do processo 
de aperfeiçoamento de um modelo. Além disso, mesmo que um modelo 
seja mais completo, nem sempre ele precisa ser escolhido para resolver 
situações mais simples. 
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4.4 Metodologia operacional: como gerar resultados

Para que seja possível gerar os resultados do dimensionamento, é 
necessário que sejam coletados os dados apresentados anteriormente. 
A coleta de dados, por si só, é uma área individual de estudos, que pode 
ter diversas flexibilidades e formas de se conduzir (para mais detalhes, 
veja: Gravetter; Forzano, 2018; Mugenda; Mugenda, 1999; Provost; 
Fawcett, 2013). De qualquer forma, é possível delinear procedimentos 
gerais para que os dados sejam gerados para se utilizar o modelo proposto 
de dimensionamento. Tais procedimentos podem ser agrupados em duas 
categorias dependentes no tempo: mapeamento inicial e coleta dos dados.

O mapeamento inicial visa identificar a adequação do modelo 
proposto para os tipos de trabalho exercidos na organização. Ou seja, os 
procedimentos dessa categoria visam descobrir se é possível mensurar a 
quantidade de entregas, a quantidade de esforço e os dados de pessoal 
na organização que se pretende dimensionar. Técnicas diversas podem 
ser utilizadas, como: entrevistas (Leech, 2002), grupos focais (Morgan, 
1997), análise documental (Ventresca; Mohr, 2002), surveys (Moser; 
Kalton, 2017), entre outros. Independentemente do procedimento ou 
instrumento escolhido para a coleta, essa etapa deve resultar em uma 
análise organizacional detalhada sobre os motivos pelos quais o modelo 
que se propõe implementar pode, ou não, ser utilizado no contexto 
intencionado.

Ainda como parte desse mapeamento, mas em etapa posterior, é 
necessário averiguar se há disponibilidade dos dados que se pretende 
coletar. Isso significa que o mapeamento inicial envolve dois principais 
pontos. O primeiro é analisar se o tipo de trabalho existente pode ser, 
mesmo em contexto hipotético, compreendido pelo modelo que se 
propõe aplicar. Em seguida, averiguar se existem registros de dados para 
que o modelo possa, de fato, ser aplicado ou se é possível gerar novos 
registros, em tempo de aplicação. Essa averiguação pode ser feita usando 
as mesmas técnicas utilizadas para a análise de adequação do modelo. 
Novamente, é necessário que a decisão de quais técnicas são mais 
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adequadas se paute tanto em uma avaliação epistemológica (Sosa, 2017), 
quanto técnica (Cascio, 2018) e na realidade organizacional (Pheasant; 
Haslegrave, 2016). A distinção entre análise de adequação e averiguação 
é necessária, pois o modelo pode não ser adequado a um tipo específico 
de trabalho, mas ainda assim existirem outros tipos de dados que possam 
ser utilizados em algum outro modelo, e vice-versa.

Após identificar se o modelo apresenta coerência teórica para 
dimensionar um determinado contexto de trabalho e quais entregas são 
fundamentais em tal contexto, é necessário que a coleta em si desses 
dados seja realizada. Por envolver dados brutos, são geralmente retirados 
de sistemas de informação (Pearlson; Saunders; Galletta, 2016). O uso 
de tais sistemas pode garantir celeridade ao processo de coleta, dado que 
neles é possível agregar um grande número de informações, além do fácil 
acesso a elas. No entanto, sabe-se que nem sempre existem tais sistemas 
para dar suporte ao trabalho (Galegher; Kraut; Egido, 2014). Dessa 
forma, o uso de surveys (levantamentos com questionários) apresenta-
se como a alternativa mais adequada, dado que as informações seguem 
um formato padronizado, além da possibilidade de se corrigir facilmente 
informações que possam gerar equívocos (Moser; Kalton, 2017).

Em suma, para se aplicar qualquer modelo de dimensionamento, 
primeiro é necessário averiguar sua aplicabilidade no contexto 
organizacional pretendido. Isso é feito por uma análise do trabalho, 
verificando se os pressupostos e as variáveis são coerentes ao contexto. 
Em seguida, deve-se coletar todos os dados necessários para o modelo. 
Para o caso aqui proposto: quantitativo de entregas; quantitativo de 
esforço; a quantidade de funcionários lotados; quantidade de faltas; 
quantidade de horas de atividades educativas; e quantidade de horas 
adicionais de trabalho. Por fim, é necessário aplicar a fórmula, gerando, 
assim, o resultado desejado. Dessa forma, obtêm-se o que o projeto 
de dimensionamento da força de trabalho pretende, ou seja, definir 
quantas pessoas serão necessárias para realizar determinadas entregas/
atividades, sendo essa decisão pautada em elementos objetivos e 
validados metodologicamente. 
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Anexo – teStAGem do modelo

 
O modelo apresentado anteriormente foi aplicado em uma 

organização da administração pública federal. Para fins de comparação, 
dados descritivos do modelo proposto e do modelo de Gaidzinski são 
apresentados na Figura 01. O modelo proposto será identificado como 
Modelo 03, dada que essa corresponde à sua versão mais recente.

Figura 01 – Gráfico comparativo de modelos.

Na Figura 01, o Q real corresponde aos valores empiricamente 
observados nas unidades, os dois modelos correspondem, 
respectivamente, aos modelos apresentados na seção anterior. Pode-
se observar que, devido às diferenças de quantificação de variáveis e 
indicadores, algumas variações geram diferenças acentuadas, como 
aquelas observadas na Unidade 02 para o modelo de Gaidzinski. A 
variação gerada pelos modelos pode ser mais facilmente percebida pelo 
gráfico de diferenças da Figura 02.
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Em um gráfico de diferenças, o nível 0 representa a medida de 
comparação. Nesse caso, os quantitativos reais. Já os outros valores 
apresentados no gráfico estão relacionados com o quanto cada modelo 
se distancia do quantitativo real. É possível observar que o modelo 
Gaidzinski tende a ser mais extremo nas variações analisadas. Já para a 
Unidade 10, o modelo de Gaidzinski tem uma variação de mais de 100 
pessoas do quantitativo real. Assim, o Modelo 03 foi ajustado de forma a 
que as estimativas não tendessem a valores extremos, que por vezes são 
mais improváveis de corresponderem à realidade.

Figura 02 – Gráfico de diferenças entre quantitativo real e modelos

Outra forma de identificar padrões fundamentais nos dados é o 
que se evidencia na Tabela 01: as correlações de Pearson entre os dados 
reais com os modelos. Todas as variáveis, com exceção do quantitativo de 
pessoas estimado pelo modelo de Gaidzinski, apresentaram normalidade 
tanto no teste de Shapiro–Wilk quanto no teste de Anderson–Darlin 
(Thode, 2002). Na Tabela 01, apresenta-se a média e o desvio-padrão de 
cada variável, além das correlações entre pares de variáveis. Os valores 
entre colchetes são as estimativas de cada correlação com intervalos de 
confiança de 95 por cento.
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Tabela 01 – Correlações entre os dados reais e as estimativas dos modelos

Medida Média DP Q Real Gaidzinski M03
Q Real 64,00 16,88 [-0,01; 0,86] [0,81; 0,98]
Gaidzinski 72,33 56,52 0,56 [0,01; 0,87]
Modelo 03 64,83 20,95   0,94** 0,58*
Shapiro-Wilk 0,92           0,81 0,89
S–W p-valor 0,29 0,01 0,11
Anderson-Darlin 0,39 0,96 0,55
A–D p-valor 0,33 0,01 0,12

Notas: * indica valores de p < 0,05; ** indica valores de p < 0,01.

É possível observar que o Modelo 03 é aquele que apresenta 
correlação mais forte com os dados reais. Tal forte correlação positiva 
entre o Modelo 03 e o quantitativo real de pessoas também indica melhor 
atendimento dos três primeiros pressupostos do modelo: o quadro atual de 
funcionários já é escolhido usando algum parâmetro adequado; o modelo 
hipotético utilizado para o dimensionamento de pessoal na organização 
é inadequado; e todas as pessoas têm exatamente o mesmo potencial 
produtivo (então uma relação linear entre quantitativos de pessoal). Os 
pressupostos 4 a 7 são teoricamente validados ao presente contexto a 
partir de esforços técnicos/empíricos anteriores (Anselmi et. al., 2017; 
Belcher, 1984; Caves; Christensen; Diewert, 1982; Heller et al., 2017; 
Read, 2015; Sanchez; Levine, 2012; Solow, 1957; Wei; Wang, 2017). A 
análise dos pressupostos pode ainda ser aprofundada, sendo que, como 
dito anteriormente, o Pressuposto 03 não é testável empiricamente no 
escopo do presente estudo, dado que o dimensionamento da força de 
trabalho não visa à avaliação de indivíduos isoladamente, mas sim da 
produtividade de unidades organizacionais e da relação de tal construto 
com o quantitativo ideal de pessoas para a realização do trabalho.

Pressupostos 01 e 02. O Pressuposto 01 diz que, ao menos uma 
variável usada nos modelos prediz o quantitativo real de pessoas, enquanto 
o Pressuposto 02 diz que ao menos uma das variáveis usadas nos modelos 
não apresenta impacto significativo no quantitativo real de pessoas. 
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Esses pressupostos foram testados ajustando um modelo de regressão 
de Poisson sem intercepto, usando as variáveis mj, kj e ICTSj. É esperado 
que pelo menos uma dessas variáveis seja uma preditora significativa dos 
quantitativos reais de pessoal, e que pelo menos uma dessas variáveis não 
seja. Para evitar inchaço das taxas de falsos positivos, dado o tamanho 
amostral, o nível de significância foi ajustado para 5-sigma (Lyons, 2013), 
ou seja, α = 3E–7. Todos os modelos atenderam ao pressuposto de 
normalidade de resíduos, verificado por meio do teste de Glejser (1969). 
Os resultados são apresentados conforme Tabela 02. É possível observar 
que, para os quantitativos reais de pessoal, apenas o efeito de kj não é 
significativo. O modelo de Gaidzinski segue o mesmo padrão. Portanto, 
eles atendem ao Pressuposto 01, mas não ao Pressuposto 02. O contrário, 
no entanto, pode ser observado no Modelo 03, que apresenta coeficiente 
de regressão significativo para kj, atendendo, assim, tanto ao Pressuposto 
01 quanto ao Pressuposto 02.
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Além dos testes de significância, foram utilizadas medidas de ajuste 
dos modelos para que esses pudessem ser comparados, medidas essas 
apresentadas na Tabela 03. O Critério de Informação de Akaike (AIC) e o 
Critério de Informação Bayesiana (BIC) foram utilizados, pois esses podem ser 
calculados diretamente dos desvios dos modelos estimados (Lewandowsky; 
Farrell, 2010). Esses valores, quanto menores, melhor o ajuste do modelo. 
Assim, é possível observar que o Modelo 03 é aquele que melhor se ajusta 
aos dados. Outro indicador relevante é o Fator de Bayes (BF), que mensura 
a evidência relativa de um modelo em comparação ao outro. Quanto mais 
próximo de zero, maior a evidência a favor do modelo com menor BIC. 
Quanto maior o valor, acima de 1, maior a evidência a favor do modelo com 
maior BIC. É possível observar que os dois Modelos apresentam BFs muito 
próximos de 0, sendo a diferença menor quando tal modelo é comparado 
ao modelo com o quantitativo real. Por fim, o indicador w coloca em uma 
mesma escala o peso relativo de todos os modelos. É possível observar, 
novamente, que o peso do Modelo 03 é muito maior do que o peso de 
qualquer outro modelo. Assim, pode se concluir que o Modelo 03 é aquele 
que melhor atende aos Pressupostos 01 e 02.

Tabela 03 – Comparação de ajustes BIC entre os modelos preditivos

Modelo AIC BIC ΔBIC BF w

Quantitativo Real 111,54 112,99 7,33 0,0256 0,0250

Modelo de Gaidzinski 226,22 227,68 122,01 3,21E-27 3,13E-27

Modelo 03 104,21 105,67 0 1 0,9750
Fonte: Elaboração própria.

Pressupostos 04 e 05. O Pressuposto 04 afirma que as entregas 
são todas de mesma natureza. Isso significa que é possível tanto comparar 
as unidades quanto somar as entregas de uma mesma unidade. Já o 
Pressuposto 05, afirma que o índice de efetivo pontual médio kj, varia de 
acordo com as unidades. Assim, espera-se que haja variação de impacto 
dessa variável em cada unidade. Tais pressupostos podem ser testados 
comparando a eficiência em transformar quantitativo de entregas em 
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quantidade de pessoas, e a eficiência em transformar efetivo pontual médio 
em quantidade de pessoas, respectivamente. Para o Pressuposto 04, caso 
a distribuição de eficiência seja uniforme, pode-se dizer que o pressuposto 
foi atendido, dado que a observância de uma distribuição uniforme indica 
que as unidades são padronizadas e não é viés organizacional para casos 
específicos. Já para o Pressuposto 05, é necessário que a distribuição seja 
diferente de uma distribuição uniforme, dado que o pressuposto diz que 
não há padronização nas unidades sobre como se aloca as entregas, o 
que gera as diferenças de produtividade. As análises de eficiência foram 
feitas utilizando Análise Envoltória de Dados (DEA; Ji;Lee, 2010), orientado 
a inputs e com modelo de Retorno Variável à Escala (VRS), o que significa 
que será ponderado o tamanho da unidade na análise. As análises de 
ajuste da distribuição foram feitas com o teste de Kolmogorov-Smirnov 
(teste K-S), usando como base a distribuição uniforme cumulativa e uma 
testagem bicaudal (Durbin, 1973). 

Começando com o Pressuposto 04, a imagem à esquerda da 
Figura 03 expressa a fronteira de eficiência estimada pelo modelo VRS de 
DEA. É possível observar que apenas duas unidades apresentaram valor 
de 1 em eficiência, por estarem exatamente na fronteira. Na imagem à 
direita da Figura 03, pode-se observar que a distribuição é similar a uma 
distribuição uniforme, com uma leve tendência em valores próximos de 
0,4. No entanto, o teste K-S evidenciou que a distribuição dos dados é 
conforme uma distribuição uniforme, z = 0,87, p = 0,44, D = 0,25. Assim, 
não se incorre em erro ao se ajustar os Modelos testados anteriormente.
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Figura 03 – Fronteira de eficiência entre quantidade de entregas (X) e 
quantidade real de pessoas (Y) à esquerda e distribuição de eficiência à 
direita

Fonte: Elaboração própria.

Passando para o Pressuposto 05, a imagem à esquerda da Figura 
04 expressa a fronteira de eficiência estimada pelo modelo VRS de DEA. 
É possível observar que apenas três unidades apresentaram valor de 1 
em eficiência, por estarem exatamente na fronteira. Na imagem à direita 
da Figura 04, pode-se observar que a distribuição é diferente de uma 
distribuição uniforme, com pronunciada tendência a valores próximos de 
0,95. De fato, o teste K-S evidenciou que a distribuição dos dados não segue 
uma distribuição uniforme, z = 2,04, p = 0,0004, D = 0,59. Assim, novamente 
se conclui que não se incorre em erro ao se ajustar os Modelos testados.

Figura 04 – Fronteira de eficiência entre efetivo pontual médio (X) e 
quantidade real de pessoas (Y) à esquerda e distribuição de eficiência 
à direita

Fonte: Elaboração própria.
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Pressupostos 06 e 07. Por fim, os Pressupostos 06 e 07 versam 
sobre as relações funcionais esperadas para cada variável utilizada no 
modelo, além dos sinais esperados, expostos no Quadro 1.

Quadro 1 – Variáveis utilizadas para criar modelos de dimensionamento 
e sinais esperados

Variável kj mj ICTSj tj pj

Sinal teórico esperado + + + – –
Fonte: Elaboração própria.

Assim, apresentam-se no Quadro 2 as relações funcionais entre 
as variáveis k, m, ICTS, t e p com o quantitativo estimado de pessoal para 
cada um dos modelos testados. Tais relações funcionais são estabelecidas 
pelas formas funcionais estabelecidas nos próprios modelos, de acordo 
com as referências de base apresentadas. Pode-se observar que os 
modelos de Gaidzinski e 03 respeitam todos os sinais esperados. É, no 
entanto, importante salientar que, apesar de respeitarem os sinais, cada 
modelo apresenta uma função distinta da relação entre a variável de 
entrada e a variável de saída (quantidade ideal de pessoas). Dessa forma, 
pode-se avaliar o impacto final que cada variável tem sobre o quantitativo 
ideal de pessoas, a depender da fórmula exata para cada modelo. Tais 
impactos podem ser mais bem avaliados por meio de regressão de Shapley 
(Lipovetsky; Conklin, 2001).
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A Tabela 04 demonstra os impactos de cada variável para cada 
modelo, estimados de acordo com o modelo de regressão de Shapley. 
Dado que tal teste é apenas uma avaliação de métrica, e não uma análise 
preditiva, não há significâncias a serem relatadas (Friedman; Hastie; 
Tibshirani, 2001). Os valores dos impactos de cada variável variam entre 
0 e 100, sendo possível observar que, para todos os modelos, e também 
para o modelo com os quantitativos reais, a variável de maior peso é mj, 
sendo que os modelos ponderam melhor as outras variáveis. No entanto, 
é também possível observar que o Modelo 03 é aquele que apresenta um 
nível de R2 mais próximo do quantitativo real.

Tabela 04 – Impacto relativo de cada variável dos modelos, testados por 
meio de regressões de Shapley

Variável kj mj ICTSj tj pj R2

Real 0,122 99,683 0,029 0,029 0,022 97%

Gaidzinski 0,096 95,970 0,096 3,743 0,950 72%

Modelo 03 0,095 95,886 0,182 3,740 0,096 98%

Fonte: Elaboração própria.

Por fim, a validação de todos esses pressupostos e resultados 
também foi triangulada por meio de entrevistas com os gestores 
organizacionais, as quais visaram levantar o nível de adequação de 
resultados e, principalmente, pelo nível que os pressupostos funcionais 
dos modelos atendiam à realidade organizacional. Dessa forma, concluiu-
se que o Modelo 03 é aquele que melhor atende a todos os pressupostos e 
que gera resultados mais parcimoniosos, atendendo diversas expectativas 
empíricas e teóricas.
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